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EDITAL oo pneeÃo rurRôt'tlco Ne o9'006/2025-PE

pReÂMeuLo

oMunicípiodeAracatitornapúblicoparaconhecimentodetodososinteressadosaaberturadeprocesso
de licitação na modalidade PREGÃO eurnÔ¡¡lco Ne og'oo6l2,25-PE' identificado acima' mediante as

condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei ne L4'133/2027 e Leicomplemen:ar

ne 12312006, alterada e consolidada'

Compöem-seopresenteEditaldaspartesAeB,conformeaseguirapresentadas:

PARTE A - Condições para competição' julgamento e homologação'

Emquesãoestabelecidososrequisitoseascondiçõesparacompetição,julgamentoeformalizaçãodo
contrato, bem como os esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis

t4.t33/202t e t23/2O06 e alterações posteriores'
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Obieto:

Secretaria de Cidadania e Desenvolvimento SocialÓreão(s)

Requisitante(s)

Pregão EletrônicoModalidade:

TAXA
men ro reçop t, btio mel rho reçop R TAXANo(M Edoofe rtaatravés dodogloba

ERM IT DA A A EROzUALIGDO PS ENADM N STRATI A)V
Critério de

Julgamento:

Empreitada Por Preço un itário
Regime de Execução:

Aberto e fechadoModo de DisPuta:

TAXA ZEROValor estimado

lnício: 05 de Agosto de2025

rio de Brasília)3h30min (Horá
Fim: 18 de Agosto de 2025, às 1

Cadastramento das

Propostas:

18 de Agosto de 2025 às 14h00min (Horário de Brasília)Data e hora de

abertura das

propostas:

k - licitaçõeslwww.bll.org'br (ocesso Identificado no lin
Local da Sessão:

Raimundo Alex Barroso Ferre tra
Pregoeiro(a):
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PARTE B - ANEXOS

ANEXO I TERMo oe RsrrRÊncn

ANEXO II MODELO DE PROPOSTA CONSOTIDADA

ANEXO lll MINUTA DO TERMO CONTRATUAL

ANEXO IV MODELO DE

c¡.Áusut.ns ronRlfc¡es

1. DO OBJETO.

1..1. Contratação de empresa especializada nos serviços de administração de beneficios de auxilia

alimentação, por meio do fornecimento de cartão eletrônico com chip e/ou tarja magnética para pagamento

na aquisição de gêneros alimentícios, junto as redes de alimentação credenciadas no Município de Aracati'

para a continuidade do "Programa Municipal Bolsa Mercadim", junto a Secretaria de Cidadania e

1.2 - Ocritério de julgamento adotado será o menor preço global, obtido através do melhor preço ofertado

(MENoRTAXAADMINISTRATIVA),sENDoPERMITIDAATAXA|GUALAzERo,observadoasexigências
àontidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto'

z. DAs CONDIçöES PARA PARTICIPAçÃO E çREDENCIAMENTO NA PRE5ENTE LlclTAçÃo'

2.1. Poderão participar da presente licitação:

a) quaisquer pessoas jurídicas localizadas em qualquer unidade da Federação' que atendam a todas as

condições exigidas neite editar, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, fiscal, social,

trabarhista, econômico-financeira e quarificação técnica, incruindo experiência comprovada na prestação

de serviços similares;

b) os interessados que possuam seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação;

c) que tenham providenciado o credenciamento junto à Plataforma BLL - Bolsa de Licitações do Brasil'

Z.Z. ruao poderão participar da presente licitação:

a) licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns' Caso constatada a comunhão ce

sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a abertura das

propostas, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certame'

independentemente do preço proposto'

b) os interessados que não possuam objeto social pertinente e compatível com o objeto deste Edital,

especificamente para a prestação de serviços descritos;

c) ts interessados que se encontrem em processo de falência;

d) direta ou indiretamente, desta licitação ou da execução do contrato, o agente público do órgão ou

entidade ricitante ou contratante, devendo ser observadas as situaçöes que possam configurar conflito de

interesses ho exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nãs termos da regislação que disciplina a

matéria, conforme 5 te do art' 9e da Lei ne L4'133' de202l'
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e) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação

em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

f) os interessados que't.nhr* sido decraradas inidôneas para ricitar ou contratar com a Administração

Pública;
g) aquele que mantenha vfnculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato' ou que deles seja cônjuge' companheiro ou

p.r.Ãt. em linha reta, colateral ou por afinidade' até o terceiro grau;

h) pessoas jurídicas controtaooras, controladas ou coligadas' nos it't.|lot da Lei ne 6'404' de 15 de dezembro

íî::1"1;¿H:îlfff'åt;i'J, ,.,"r 5 (cinco)anos anter¡ores à divurgação do editar, tenha sido condenada

judicialmente, com trânsito em julgado, po, exploração de tratalho infantil' por submissão de

trabarhadores a condições anárogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;
j) .e.ni. público do órgão ou entidade licitante;

k) organizações da ,o.i.d,d" civil de interesse público - osclP, atuando nessa condição;

2.2.t.oimpedimento de que trata a alíne. iej' será também aplicado ao licitante que atue em substituição

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burrar a efetividade da sanção a era aplicada, inclusive a

sua controradora, controrada ou cotiga¿a, ¿esde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante'

2.2.2.Emlicitaçöes e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderã participar pessoa física ou jurídica que integre o

ror de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja åecrarada inidônea nos termos da Lei ns

i;?t'^liei;rão de que trata a arínea 
,,j,,estende-se a terceiro:'",iï]l',:.i^:::*:t:,:::::.T't1t"i:::

quaridade de integrante de equipe o" ,poiá, profissionar especiarizado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica'

2.3. O Pregoeiro verificará se o licitante atende às condiçöes de participtcã: 
''to ::::me' 

conforme previsto

no art. 14 da Lei ne L4.L33/2021 e no subitem 2.2 doeditar' especiarmente quanto à existência de sanção

que impeça a participação no certame ou a futura contratação' mediante a consulta aos seguinte;

cadastros:
a) cadastro Nacional de Empresas rnidôneas e suspensas - cEls, mantido pela controladoria-Geral da união

(úttps://www.po rta ltra nspa re ncia' gov'br/sa ncoes/ceis); e

b) cadastro Nacional oe Emprelas punidas - 
. 
cÑ;þ, mantido pela controladoria-Geral da união

(lrttps://www. porta ltra nspa rencia' gov'br/sa ncoes/cnep)'

2.3.l.Aconsultaaoscadastrorr.rárealizadatt*t"daempresalicitanteetambémdeseusócio
majoritário,porforçadavedaçãodequetrataoartigo12daLein.8,429,de1992.
2,3.2. caso conste na consulta de situação do Licitante a existência de ocorrências lmpeditivas lndiretas' r

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências lmpeditivas I ndiretas'

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similare;'

iiiilÏ:ite será convocado para manirestação previl'""nr:1T=y:,::::'j..:::::*if"
2,3.4. constatada a existência oe irncao, o licitante ficará impedido de participar da presente licitação' por

falta de condição de participação' ---!--r-- ^
2.4. Não será permitioa a participação de pessoas iurídicas organizadas em consórcio'
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2.5. paraparticipação na presente licitação todo interessado deverá proceder a prévio credenciamento

junto à plataforma BLL - Bolsa de Licitações do Brasil (www.bll'ore'br)'

2.6.paraacessar o sistema eretrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Plataforma BLL

- Bolsa de Licitações do Brasil e o envio dos documentos exigidos neste edital se dará diretamente pela

empresa licitante através de pessoa devidamente habilitada exclusivamente através do sistema'

2.7 .É. deexclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha' bem como seu uso em qualquer transação

efetuada diretamente ou por seu representante, nã]o cabendo à prefeitura de Aracati-cE a responsabilidade

por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros'

2.7.1. lncumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo

licitatório, responsabilizando-se pelo ônus da perda de direitos ou negócios diante da inobservância de

quaisquermensagensemitidaspormeiodosistemaoudesuadesconexão.
2.7.2.Olicitante será responsávelformalmente pelas transações efetuadas em seu nome' assumindo como

firmes e verdadeiras suas propostas, incrusive ås atos praticados diretamente ou por seu representante'

não cabendo ao provedor do sistemu o, ,o órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais

danos decorrentes de uso indevido da senha'

2,7,3' ocredenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a

responsabilidade legal pelos atos praticaJos " 
. p'"iunção de capãcidade técnica para realização das

transações inerentes ao PREGÃO ELETRONICO'

2.7.4. Olicitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possacomprometerosigiloouasegurança,paraimediatobloqueiodeacesso.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓilO.

3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:

3.1.1. Credenciamento dos licitantes junto à plataforma eletrônica;

3.1.2. RecebimentO daS Propostas de Preços e garantias via sistema' especificando claramente a n

dos serviços a serem Prestados
3.1.3 Abertura das Propostas de Preços, apresentação de lances, negociação e julgamento das proposta

considerando os critérios técnicos e de qualidade dos serviços;

3.1.4. Habilitação do licitante melhor classificado;

CAMINHANDO COM O POVO

3.1.5. Recursos;

3.1.6. Adjudicação e Homologação

DA APRESE NTAçÃO DAS PRO POSTAS DE PREçOS NO SISTEMA ELETRôN rco.

Os citante s enca mt nha rao, sl multa nea mente, melo do slstema e et ro n ico, a s propostas pa
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necessária, ainda, a declaração de que, no ano-calendário de real

contratos com a Administração Pública cujos valores somados ext

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte'

t(

e

/ì iJ

'h

L)

ização da licitação, inda não ram

rapolem a receita bruta máxima ad

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei ne 74.L33, de202I.
O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte que não apresentar as

declarações previstas no subitem 4,3 e 4.4 deste edital poderá participar normalmente do certame, porém,

em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime'

O licitante organizado em cooperativa que não apresentar as declarações previstas no subitem 4'2. e 4.5.

deste edital poderá participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as

empresas não enquadradas neste regime.

A falsidade da declaração de que trata os subitens 4.2, 4.9, 4.4 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei ne t4.L33, de 202!, e neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir os documentos anteriormente inseridos no sistema, até o final

do prazo de cadastramento das propostas.

5. DA PROPOSTA DE PREçOS

5.1. A PROPOSTA DE PREçOS, sob pena de desclassificação, deverá ser enviada exclusivamente por meio

do sistema eletrônico, contendo a caracterização do objeto proposto, contemplando os itens em

conformidade com o TERMo DE REFERÊNC|A - ANExo I deste Edital, incluindo a descrição detalhada dos

serviços a serem prestados.

5.2. A proposta de preços deverá ser preenchida no sistema eletrônico com as informações a seguir:

a) Os preços unitários e totais de cada item cotado, bem como o valor global da proposta por quanto a

licitante se compromete a executar o objeto desta licitação, em algarismo; e

b) Os detalhes dos serviços a serem prestados.

5.6. Na análise das Propostas de Preços o Pregoeiro observará o Menor Valor Global, expresso em reais'

Assim, as propostas deverão ser apresentadas observando-se o valor global, levando em conta os critérios

técnicos e de qualidade dos serviços.

5.3. Os preços constantes da proposta da licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a

vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas

decimais dos centavos.

5.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não

previsto em lei.

5.5. Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional (REAL) mesmo

que não contenham o símbolo da moeda (R$).

5.6. Na análise das propostas de preços o Pregoeiro observará o Menor preço (menor taxa administrativa,

sendo permitida a taxa igual a zero, conforme definido neste Edital e seus anexos'

5.7. Não serão adjudicadas propostas com valor superior ao estimado para a contratação.

5.g. O encaminhamento de Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital. O proponente será responsável por todas as transações que forem efetuadas

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas.

5.9. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. O licitante

não poderá oferecer proposta com quantitativo inferior ao previsto para cada item da contratação.

5.10. O prazo de validade da proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão de

abertura desta licitação. Caso a licitante não informe em sua Proposta o prazo de validade, será considerado

aquele definido neste Edital.

5.11. A apresentação da Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus

anexos, em especial quanto à especificação dos itens e as condições de participação, competição,

AVENIDA DRAGÃO DO MAR, NO 260 - CENTRO - CEP: 62.800-000
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julgamento e formalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à

legislação aplicável, notadamente à Lei no 14,t331202t.
5,12. Somente serão aceitas Propostas enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus anexos, não

sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao licitante

fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro por meio do sistema, exceto a tftulo de diligência.

5,13. DA GARANTIA DE PARTICIPAÇÄO: Juntamente com a proposta de preços, no campo "ANEXAR

PROPOSTA", o Licitante deverá anexar Garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, no

monta nte de R$ 

-, 

eq uiva lent e a !o/o (um por cento) do va lor estimado da prestação de serviços, nos

termos do artigo 58, caput e 51e, da Lei ne t4.133/2021, sob pena de desclassificação e impedimento de

participar do certame.
5.14. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

a) caução em dinheiro ou em tftulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorlzado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados

por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
b) seguro-garantia;
c)fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pafs pelo

Banco Central do Brasil;

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
5.15. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá realizar transferência eletrônica ou depósito

identificado indicando o número de seu CNPJ para a seguinte conta bancária em nome da Prefeitura

Municipal de Aracati, juntando o respectivo comprovante: Banco do Brasil, agência 0I2L-x, conta: 33.438'

3.

5,16. Caso a modalidade de garantia recaia em títulos da dlvida pública, o tftulo acompanhado dos

documentos descritos no subitem abaixo, devem ser apresentados via sistema,
5,16.1, Os tftulos da dfvida pública devem estar acompanhados, obrigatoriamente, de documento emitido
pela SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL que atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação de

resgate atual, e das seguintes comprovações:
Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de registro no balanço
patrimonial da licitante;
Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública, demonstrando a

correção atualizada monetariamente do tftulo (realizada até seis meses anteriores a data marcada para

apresentação da dita garantia), conforme parâmetros definidos pelo Ministério da Fazenda;

Serão aceitos apenas e tão somente tftulos com vencimentos passíveis de resgate incontestável sob

nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da proposta de preços.

Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a Prefeitura Municipal de

Aracati o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatando indícios de fraude, se obriga a

oferecer denúncia ao Ministério Público,
5.16.2. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o documento
fornecido pela instituição bancária que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:

5.16.3 Beneficiário: Prefeitura Municipal de Aracati.
5.16.4, Objeto: Garantia da participação no PREGÄO ELETRÔNICO Ne 09.006/2025-PE.
5.16.5. Valor: t% (um por cento) do valor estimado da licitação.
5.L6.6. Prazo de validade: mfnimo de 90 (noventa) dias.

5.17, Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice

ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mfnimo, 90 (noventa) dias,

contados a partir da data de abertura das propostas.

5,18. A garantia de manutenção de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de até 10 (dez) dias

úteis, contados da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.
5,19. A garantia da proposta poderá ser executada integralmente:

AVENIDA DRAGÃO DO MAR, NO 260 - CENTRO - CEP: 62.800-000
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a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma;

b) se o licitante declarado vencedor, tendo sido convocado, não firmar o contrato.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABTUTAçÃO

6.1. Os interessados habilitar-se-ão para a presente licitação, mediante a apresentação dos seguintes

Documentos, os quais serão enviados via sistema quando solicitados pelo Pregoeiro, no prazo previsto

neste edital, analisados quanto à sua autenticidade e ao seu prazo de validade e consistirão de:

6.2. HABTUTAçÃO rUnfOrCA
6.2.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todos os aditivos ou

alterações, quando não consolidado, devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, civis ou cooperativas, acompanhado dos

documentos de eleição de seus administradores;
6.2.2. Registro comercial, no caso de empresário individual;
6.2.3, lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;

6.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no País, e ato de

registro para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.2.5.Cédula de ldentidade do(s) administrador(res).

6.3. HAB|L|TAçöES F|SCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, conforme o caso, relativo

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o serviço a ser

prestado;

6.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, quanto aos Tributos Federais, Dívida Ativa da

União (PGFN)e Seguridade Social, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN Ne 1.751 deO2/LO/aOL ;

6.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei;

6.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei;

6.3.6. Prova de regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos
por lei;

6.3.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas - CNDT ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1e de maio de 1943.

6.3.8. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de27/L0/L999, publicada no

DOU de 28/10h999, e ao inciso XXXlll, do artigo 7e da Constituição Federal, não emprega menor de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos

em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, em conformidade com o

inciso Vl do art. 68 da Lei ne I4.133/202L.
6.3.9. Na forma do que dispöe o art.42 da Lei Complementar ne 123 de 14.t2.2006, a comprovação de

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida

para efeito de assinatura do contrato.
6.3.10. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno porte, por

ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida

para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restr¡ção'

6.3.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor
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do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito.

6.3.12. A não regularização da documentaçäo, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sançöes previstas na lei e neste edital, sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para a

assinatura do contrato, nos termos deste edital.

6.4.QUALIFICACÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA

6.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução ou

liquidação, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
6,4.I.7. No caso de o licitante se encontrar em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade

econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente;

ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei ne LL.IO1,/2005. No caso de recuperação

extrajudicial, a licitante deverá apresentar homologação do plano de recuperação extrajudicial, nos termos

do art. 164, 5 5e, da Lei ne L]-70t/2005;
6.4.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação

extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira'

6.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos

2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, devidamente registrado na Junta Comercial ou outro órgão

competente, na forma da lei.

6.4.2.7.Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá apresentar

o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, considerando-se as disposições das

lnstruções Normativas da Receita Federal do Brasil.

6.4.3. Comprovação da boa situação financeira assinada por profissional habilitado da área contábil,

legalmente reconhecido junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial do licitante, que

ateste o atendimento pelo licitante do índice econômico de liquidez geral (LG) maior ou igual a 1,00 (um

vírgula zero), para os 02 (dois) últimos exercícios financeiros, calculada conforme a fórmula abaixo:

6.4.4. As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e ficaräo autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura devidamente registrado na Junta Comercial ou outro órgão competente, na forma da lei, devendo

ser assinado pelo titular ou representante legal da empresa e por contador habilitado.

6.4.5. No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, o Balanço patrimonial,

a demonstraçäo de resultado de exercício e as demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último

exercício social exigível.

6.4.6. Tratando-se de Sociedade Anônima, deverão ser apresentadas as Demonstrações Contábeis por

meio de uma das seguintes formas: publicação em Diário Oficial, publicação em jornal de grande circulação,

ou ainda através de cópia das mesmas. Os demais tipos societários e o empresário individual deverão

apresentar cópia do Balanço Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou em outro

órgão equivalente.
6.4.7. Capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalente a\O% (dez porcento) do valorestimado

da contratação.

Onde:
LG - Liquidez Geral;
AC - Ativo Circulante;
ARLP - Ativo Realizável a Longo Prazo;

PC - Passivo Circulante;
PELP - Passivo Exigível a Longo Prazo.

LG=AC+ARLPà1,0
PC + PELP
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6.4.7.t. Caso o licitante seja vencedor de mais de um lote, o montante do capital socia tntmo

patrimônio líquido deverá ser equivalente a 10% (dez por cento) do somatório do valor estima oda

prestação de serviços de todos os lotes arrematados.

6.s. RETATTVA À qUAUHCAçÃO TÉCNICA

6.5.1. Apresentar pelo menos 01 (um) ATESTADOS OU CERTIDöES DE CAPAC¡DADE TÉCNICA,

comprovando aptidão da licitante para desempenho de atividade compatível com o objeto da licitação.

para o exercício de atividades pertinente ao objeto deste Termo de Referência.

6.5.2. Visando confirmar a veracidade das informações constantes do atestado, a Administraçäo poderá

realizar diligências requisitando documentos originais e/ou complementares destinados à instrução do

processo.

6.6. OUTROS DOCUMENTOS

6,6.1. Declaração que cumpre os requisitos legais para a qualificação como (microempresa ou empresa de

pequeno porte ou cooperativa);
6.6.2. Declaração de inexistência de fato impeditiva;
6.6.3, Declaração de que atende aos requisitos de habilitação;

6.6.4, Declaração de autenticidade dos documentos;
6.6,5. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,

previstas em lei e em outras normas específicas.

6.6.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7. DA SESSÃO PÚBUCA DO PREGÃO ETETRÔNICO

7.1. O Pregão será do tipo Eletrônico, com modo de disputa ABERTO (art. 56, da Lei Ne 14.133120211, o

qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET, mediante condições de segurança -

criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema Eletrônico (licitações) da BLL - Bolsa

de Licitações do Brasil.

7.IJ.O sistema eletrônico da BLL- Bolsa de Licitações do Brasilé certificado digitalmente por autoridade

certificadora no âmbito da lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil.

7.L2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados

gerados ou transferidos para o aplicativo da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil constante da página

eletrônica : https://www.bll.ore.brl.
7.2. A participação na PREGÃO ELETRôNICO dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do licitante direto ou do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias)

e subsequente encaminhamento das Propostas de Preços e seus anexos, exclusivamente por meio do

Sistema Eletrônico observadas as condições e limites de data e horário estabelecidos.

7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Editalterá início a

sessão pública do PREGÃO ELETRONICO, com a abertura e divulgação dos preços das Propostas cadastradas

no sistema eletrônico.
7.3.1. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado

no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, podendo, no entanto, o Pregoeiro definir outra data

e horário, através do "chat" de mensagem da Plataforma de Licitações Eletrônicas BLL - Bolsa de Licitações

do Brasil,

7.3.2. Até a abertura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
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7.3,3, Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será perm

Cadastramento de Proposta e /ou o envio de qualquer adendo ou complementação.

7.9.4. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Propostas, em ordem crescente de valor.

7.4. I."ANCES SUCESSIVOS: Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão estar

conectados ao sistema para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se

manter conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva.
7.4.L, lniciada a etapa competitiva, os PROPONENTES poderão encaminhar lances decrescentes,

exclusivamente, por meio do sistema eletrônico.
7.4.1.t.4 etapa de envio de lances da sessäo pública terá duração mínima de 15 (quinze) minutos de acordo

com a TNSTRUçÃO NORMATIVA SEGES/ME Ne 73, DE 30 DE SETEMBRO D82022, inciso ll do caput do art.

22.

7.4.2. Acada lance ofertado, o PROPONENTE será imediatamente informado de seu recebimento e do

respectivo horário de registro e valor.
7.4.3. Os lances serão ofertados considerando o valor total do serviço.

7,4.4. O PROPONENTE somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente

registrado pelo sistema.
7.4.4.L. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de

no mínimo RS 0,01.

7.4.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado

primeiro pelo sistema.
7.4.6.Durante a sessão pública, os PROPONENTES serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado.
7.4.7. Encenado o prazot o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido

o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente

encerrada.
7.4.7.I. Após a etapa de que trata o item anterior, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da

oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os autores das ofertas subsequentes com

valores ou percentuais até dez por cento superiores ou inferiores àquela, conforme o critério adotado,

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste

prazo.

7.4.7.2. Na ausência de, no mínimo, três ofertas os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem

de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos,

que será sigiloso até o encerramento do prazo.

7.4.7.9. Encerrados os prazos estabelecidos no subitem anterior, o sistema ordenará os lances em ordem

crescente de valor.
7.4.7.4. Encerrada a sessão pública com ou sem prorrogação automática pelo sistema, o Pregoeiro poderá

admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante

justificativa.

7.4.8, Concluídos os trâmites acima, o Pregoeiro verificará se o licitante classificado provisoriamente em

primeiro lugar apresentou garantia de proposta na forma dos subitens 5.13 a 5.17 deste edital e se

pronunciará quanto ao cumprimento da exigência editalícia.

7.5. NEGOCIAÇÃO: Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública e havendo apresentação de

garantia de proposta na forma deste edital, o Pregoeiro deverá promover tentativa de negociação com o

licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a

negociação em condições diferentes das previstas neste edital. A negociação será realizada por meio do

sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
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7.5.1, O sistema informará a Proposta de menor valor imediatamente após o encerramento

lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de

menor valor.
7.5.2, Depois de concluída a negociação, o seu resultado será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licitatório.
7.5.3. Os preços ofertados, global ou qualquer dos unitários, não poderão estar superiores aos orçados pelo

Município de Aracati, sob pena de desclassificação,

7.6. PROPOSTA CONSOLIDADA: O licitante que apresentar a proposta classificada em primeiro lugar deverá

enviar exclusivamente via sistema, no prazo de 2 (duas) horas a contar da convocação do Pregoeiro pelo

chat, a proposta de preços consolidada devidamente assinada, conforme modelo disposto no ANEXO ll

deste Edital, sob pena de desclassificação. Será desclassificado o licitante que deixar de apresentar a

proposta final consolidada no prazo previsto neste subitem.
7.6.1. No caso de indisponibilidade do sistema para anexar a proposta de preços consolidada, o licitante

poderá encaminhá-la através de e-mail, no mesmo prazo estipulado no item anterior, desde que seja

comunicada a referida indisponibilidade através de chat e mediante prévia autorização do Pregoeiro, que,

na oportunidade, indicará o e-mail para fins de envio da proposta.

7.6.2. A Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação da

licitante, sem emendas ou rasuras, datada, contendo os seguintes dados:

a) Nome do proponente, endereço, telefone, e-mail, identificação (nome pessoa física ou jurídica) em papel

timbrado da licitante; contendo o ns do CNPJ ou CPF;

b) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG,

nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e

função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contrato em nome da

empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados poderão ser

apresentados após o julgamento da licitação.

7.6.3 A Proposta final consolidada deverá retratar os preços unitários e totais de cada item/lote ao novo

valor proposto, apresentada em consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação e deverá

conter os seguintes requisitos:
a) O detalhamento dos serviços, iguais ao objeto desta licitação conforme disposto no Termo de Referência;

b) Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital;

c) Os valores unitários e tota¡s de cada item cotado, bem como o valor global da proposta, expresso em

reais em algarismo e, opcionalmente, por extenso;

d) Prazo de validade da proposta, que será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias;

e) Prazo de execuçäo dos serviços conforme descrito no Termo de Referência apresentado pela

administração, não podendo haver omissão ou divergência.

7.6.4. A proposta consolidada deve ser apresentada contendo todos os elementos do subitem 7.6.3 e sem

erros, de forma que:

a) o preço total da proposta esteja compatível com o valor ofertado na fase de negociação;

b) não haja discrepância entre as operações aritméticas, notadamente o resultado das multiplicações das

quantidades com os preços unitários, bem como dos somatórios dos valores totais.

c) Os quantitativos e a especificação dos itens licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos

pelos licitantes.
d) A proposta deve contemplar o quantitativo de todos os itens em sua totalidade conforme apresentado

no edital, não podendo conter omissão, acréscimo ou decréscimo quantitativo;

e) A proposta deve contemplar as unidades de medida conforme descrito no Termo de Referência

apresentado pela administração, não podendo haver omissão ou divergência.

7.6.5. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação de ambas as cotas

deverá ocorrer pelo menor preço.

\qiiffi



.Sÿ¡

#Aföötit¡ oCAMINHANDO COM O POVO

,\lri,i CA
À
o

7.6.6, Constatado algum erro ou omissão na proposta final consolidada o Pregoeiro assinala o

02 (duas) horas, prorrogável por mais 02 (duas) horas a pedido do interessado, para que o lici

exclusivamente as peças desconformes ou omissas, sob pena de desclassificação,

a

7.6,7,O atendimento à diligência não poderá acarretar, em nenhum caso, aumento do valor da Proposta

final consolidada obtida após a fase de lance/negociação.
7.6.8. Não procedida a correção ou saneamento da proposta final consolidada pelo licitante no prazo

assinalado, ou ainda remanescendo erro ou omissão, o licitante será desclassificado, sobretudo por se

tratar de empreitada por preço unitário, cuja contratação se dá por preço certo de unidades e quantidades

determinadas e considerando as disposições do art. 59, incisos ll e V da Lei N' 14.133/2L.
7.7. JUTGAMENTO: Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o Pregoeiro examinará a proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade dos preços unitários e

totais em relação ao máximo estipulado para contratação, observados critérios objetivos para definição do

melhor preço, considerados os prazos para a *execução dos serviços*, as especificações técnicas, os

parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as diretrizes e demais condições estabelecidas neste

edital.
7.8. Tratando-se de preço inexequível o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a

exequibilidade de sua Proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.

7.9. Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, o Pregoeiro poderá solicitar o envio dos

documentos de habilitação do licitante primeiro classificado "sob condição", considerando o disposto no

subitem anterior.
7.10. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se
o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
7.11. Os licitantes que apresentarem preços unitários e/ou totais excessivos ou manifestamente
inexequíveis serão considerados desclassificados.
7.12. Não serão adjudicadas Propostas com preços unitários e/ou total superiores aos estimados para a

contratação constante do Termo de Referência.
7.13. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços que forem iguais ou inferiores aos

consignados no Termo de Referência da Prefeitura Municipal de Aracati/CE.

7.14. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o

Pregoeiro deverá examinar a oferta subsequente, permitida negociação, verificando a sua aceitabilidade.
7.15. Após a etapa de envio de lances ou, caso não haja envio de lances, após o início da fase competitiva,
haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art.45 da Lei Complementar ne 123,

de 14 de dezembro de 2006,

7.!6. Fica assegurado, como critério de desempate, o exercício do direito de preferência para as

microempresas ou empresas de pequeno porte ao final da disputa de lances. Entende-se por empate
aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte

sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, sendo facultada à

microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada a possibilidade de apresentar proposta

de preço inferior,
7.t7.Para efeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo empate, o Pregoeiro procederá da seguinte

forma:
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de

preço inferior àquela considerada vencedora do certame.

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea

anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.16,

na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
7,18. No caso de equivalência de preços pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.16, será realizado sorteio entre elas para que se
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identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços, que deverá ser registrada em

ata.

7.19. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem 7.L7, o objeto licitado será

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.20. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60

da Leins L4.t33,de202L, nesta ordem:
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta de preço em

ato contfnuo à classificação;
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento;
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de

controle.
7.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos

ou prestados por:

empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade
de Município, no território do Estado em que este se localize;
empresas brasileiras;
empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ne 12.787, de 29 de dezembro de 2009.

7.22. O Pregoeiro poderá, para analisar as Propostas de Preços, solicitar pareceres técnicos e suspender a

sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsldios para as suas decisões.
7.23. O Pregoeiro não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem preço ou

vantagem baseada nas propostas das demais licitantes.
7.24. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares solicitados pelo Pregoeiro, os

licitantes deverão apresentá-los em formato digital, via sistema, no prazo definido pelo Pregoeiro,

observado o prazo mínimo de 02 (duas) horas. Na hipótese de inviabilidade técnica do envio através do

sistema, o Pregoeiro poderá definir outra forma de envio.
7.25. A desclassificação de qualquer Proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema para

acompanhamento, em tempo real, de todos os PROPONENTES.

7.25. Será desclassificada a Proposta de Preços que:

a) contiver vícios insanáveis, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o
julgamento;

b) estiver em desacordo com quaisquer das exigências do presente Edital, desde que insanável ou não

sanada no prazo diligencial;
c) contiver oferta de vantagem não prevista no Edital;
d) apresentar valor unitário e/ou global acima do valor orçado pelo Município;
e) a presentar preços inexequíveis;
f) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração.
7.27.Considera-se indício de inexequibilidade a proposta cujo valor global proposto seja inferior a50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração;
7.27.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem 7.27., só será considerada após diligência do

pregoeiro, que comprove :

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta'
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7.28. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.
7.29. A classificação dos licitantes será realizada pela ordem crescente de valor.

7.30. Após a fase de julgamento, o Pregoeiro:
a) indagará aos licitantes sobre a intenção de recorrer dos atos praticados nessa fase, a qual deverá ser

manifestada imediatamente pelos interessados, no prazo de 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão, cujo

recurso processar-se-á na forma do item L0 deste Edital. Encerrada a fase de julgamento e não manifestada

a imediata intenção de recurso, fica precluso o direito recursal quanto aos fatos e matérias ocorridas nessa

fase já finalizada.
b) iniciará a fase de habilitação.

8. DA HABTLTTAçÃO DO LTCTTANTE CLASSIFICADO

8.1. Havendo Proposta classificada aceitável, o Pregoeiro solicitará do licitante que apresentou a melhor

Proposta os documentos de habilitação, para confirmação das suas condiçöes habilitatórias, determinadas

no item 6 deste Edital, que serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (DUAS)

HORAS, prorrogável por igual período, mediante solicitação da licitante devidamente justificada e aceita

pelo Pregoeiro, sob pena de inabilitação.
8.2. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no item 6 (Documentos

de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com irregularidades

ou inválidos, serão considerados inabilitados.
8.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a)complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

b)atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

8.4. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado HABILITADO e a

ele adjudicado o objeto do certame.
8.5. Após a fase de habilitação, o Pregoeiro:
a) indagará aos licitantes sobre a intenção de recorrer dos atos praticados nessa fase, a qual deverá ser

manifestada imediatamente pelos interessados, no prazo de 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão, cujo

recurso processar-se-á na forma do item 10 deste Edital. Encerrada a fase de habilitação e não manifestada

a imediata intenção de recurso, fica precluso o direito recursal quanto aos fatos e matérias ocorridas nessa

fase já finalizada.
8.6. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que

atenda ao presente edital, sendo o licitante declarado vencedor do certame e a ele adjudicado o objeto do

certame.
8.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento

favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os subitens

4.3. e 4.4. deste edital.

g.DA FORMA DE APRESENTAçÃO DOS DOCUMENTOS

9.1. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em

original, por cópia cuja autenticidade possa ser confirmada por Oficial de Registro Público, por declaração

de advogado na forma da lei, por certificação via rede mundial de computadores ou por publicação em

órgão da imprensa oficial.
9.1.1. Não serão admitidos documentos emitidos eletronicamente cuja verificação da autenticidade não

possa ser confirmada através do sítio eletrônico gue os emitiu.
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g.t.Z. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em m

mediante certificado digital emitido em âmbito da lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (lCP-Brasil).

9.L.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digitalou quando a lei expressamente o exigir.

9.1.4. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante o

Agente de Contratação, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por

advogado, sob sua responsabilidade pessoal.

9.1.5. Quando a prova da autenticidade de documento se der através de declaração de autenticidade por

advogado, o referido documento deve conter a identificação e assinatura digital do profissional responsável

pela declaração em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da lnfraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira (lCP-Brasil), a qual deverá encontrar-se válida e passível de confirmação

eletrônica.
9.1.6, A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões, de documentos apresentados pelos licitantes, constitui meio legal de prova, para

fins de julgamento e habilitação.

9.1.7. Os documentos apresentados deverão ter seu conteúdo completamente legível e inteligível, sem

emendas ou rasuras. Serão desconsiderados pelo Agente de Contratação os documentos apresentados em

desacordo com este subitem.
9.1.8. Os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser apresentados no idioma

oficial do Brasil.

9.1.9. Os documentos apresentados em outra língua deverá ser traduzidos por tradutor juramentado no

País e apostilados nos termos do disposto no Decreto ne 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.1.10. As certidões de comprovação de regularidade fiscal social e trabalhista, bem como as de falência e

recuperação judicial exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade,

deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para a sessão pública, ou então

apresentar declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do documento

em questão.
g.I.tl. Na análise dos documentos das propostas de preços e de habilitação, o Agente de Contratação

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade iurídica,
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins

de habilitação e classificação.
9.t.tz. O licitante que deixar de apresentar documento exigido ou apresentar documento em desacordo

com o disposto neste item será eliminado e não participará da fase subsequente do processo licitatório.
9.1.13. Todos os documentos anexados neste processo deverão ser apresentados de forma eletrônica,

devidamente autenticados, cuja verificação da autenticidade possa ser realizada, preferencialmente,

mediante consulta direta em sítios oficiais na internet, ficando dispensada a autenticação das declarações

constantes do item 6 deste edital.
g.Lt4. Os documentos cuja verificação da autenticidade não possa ser realizada mediante consulta direta

em sítios oficiais na internet enviados através do sistema eletrônico, poderão ter seus originais requisitados

pelo Agente de Contratação, hipótese na qual deverão ser protocolados pelo licitante na sede da Central

de Licitação e Pregões, localizada na Rua Santos Dumont, ne 1146 - Farias Brito, Aracati, Ceará, das

08h00min às 14h00min, no prazo de até 02 (dois) dias, contado a partir do 1e dia útil subsequente à

solicitação do Agente de Contratação, sob pena de inabilitação ou desclassificação.
g.1.15. Compete exclusivamente ao licitante a responsabilidade pela efetiva entrega da documentação

tratada neste subitem no prazo editalício no endereço da Central de Licitação e Pregões, não competindo

qualquer alegação de atraso, nem mesmo provocado por terceiros prestadores de serviços de entregas

postais (correios ou empresas de entregas).
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9.L.16. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição n
comprovada pelo licitante no ato da apresentação do documento.
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10. DOS RECURSOS

10,1. A interposição de recurso referente ao julgamento da proposta de preço, da habilitação ou

inabilitação de licitantes, da anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei ns

14.733, de202l e da Regulamentação Municipal.
10.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:
a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente ao final de cada fase, sob pena de preclusão.

Encerrada a fase licitatória correspondente e não manifestada a imediata intenção de recurso, fica precluso

o direito recursal quanto aos fatos e matérias ocorridas nas fases já finalizadas;
b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos ao final da divulgação dos

resultados de cada fase, cujas matérias ficarão adstritas à respectiva fase;
tO.2.t, O recorrente terá o prazo 03 (três)dias úteis para apresentação das razões recursais, iniciando-se o

prazo a partir da data de intimação da decisão que julgar a fase de habilitação.
70.2,2. A administração somente conhecerá das matérias cuja intenção de recurso tenha sido manifestada

no tempo oportuno.
10.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
L0.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo cle 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.
10.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
10.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias

úteis, contados da data de intimação via sistema da apresentação das razões pelo recorrente, assegurada

a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
I0.7.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
www.bll.org.br
10.10. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não

manifestada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.
10.11. Os memoriais (razões de recurso) e contrarrazöes deverão ser apresentados via sistema da

Plataforma BLL - Bolsa de Licitações do Brasil: www.bll.org.br até às 00h:00min do dia final do prazo de

apresentação.
10.72. Decidido(s)o(s) recurso(s), observar-se-á o disposto no subitem 11.1. deste edital.

11. DA DECLARAçÃO DO VENCEDOR

11.1. Será declarado vencedor do certame o Licitante que apresentar o Menor preço por lote, conforme
critério de julgamento adotado neste certame e, tenha atendido a todas as exigências deste edital, cujo

objeto a ele será adjudicado.

12. DO ENCERRAMENTO DA SESSÃO

t2.t.Da sessão de Licitação será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes, as propostas,

na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e eventuais recursos

interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Agente de Contratação.

a uma autenticação, a

ormativa em contrário,
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12.2. Ao final da sessão, decididos os recursos eventualmente interpostos e declarado o vencedor, o
processo, devidamente instruído, será encaminhado à Assessoria Jurídica do Município, para fins de análise

e parecer e, depois, à Secretaria competente que poderá:

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente
ilegalidade insanável;

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

13. DA SUSPENSÃO DA SESSÃO

13.1. Ao Agente de Contratação é facultado, a qualquer momento, suspender a sessäo mediante motivo
devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no

sistema eletrônico.
L3.2. O Agente de Contratação, a qualquer tempo, poderá analisar as propostas e seus anexos, solicitar
amostras, pareceres técnicos, e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores
subsídios para as suas decisões.

13.3. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública poderá ser suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação, através de mensagem eletrônica (chat) divulgando data e hora da

reabertura da sessão.

13.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento de que trata a alínea "a" do item 12.2 deste edital, a sessão pública somente poderá

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema. O aviso deverá ser divulgado com, no mínimo, 24 (vinte e

quatro) horas anterior à realização do prosseguimento da sessão, e a ocorrência será registrada em ata.

14. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADTTAMENTO

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei ns

74.133, de 202I, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o respectivo
pedido em até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
14.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnaçöes apresentadas
via Plataforma BLL - Bolsa de Licitações do Brasil: www.bll.org.br até às 23:59h do dia final do prazo de

apresentação, que preencham os seguintes requisitos:
14.2.7. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; e
74.2.2. O pedido, com suas especificações.
14.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
74.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.
14.5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sistema via Plataforma
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil: www.bll.org.br, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia

útil anterior à data da abertura do certame, e constituirá aditamento a estas lnstruções.

14.6. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
14.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos

do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando a alteração não

comprometer a formulação das propostas.

14.S. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Agente de Contratação ou a autoridade

superior poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou

permitir que sejam sanadas falhas meramente formais de documentação que complementem a instrução
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do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que d

originariamente da Proposta, fixando prazo para a resposta de 2 (dois) dias.

14.8.1. O(s) licitante(s) notificado(s) para prestar(em) quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-

lo no prazo determinado pelo Agente de Contratação, sob pena de desclassificação/inabilitação.

ls. REVoGAçÃo e nruumçÃo
15.1. O Município de Aracati-CE, em qualquer etapa do processo, poderá revogar a licitação por motivo de

conveniência e oportunidade ou anulá-la de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que

presente ilegalidade insanável,

16. DO CONTRATO

16.1. As obrigaçöes decorrentes da presente licitação serão formalizadas através de CONTRATO, celebrado
entre o Município de Aracati/CE, através da Unidade Gestora(s), representada(s) pelo(s) Ordenador(es) de

Despesa, e o licitante vencedor, que observará os termos da Lei ne I4.L33/2021, deste edital e demais

normas pertinentes.
16.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Aracati/CE convocará o licitante
vencedor para assinatura do contrato, nos termos do modelo que integra este Edital.

t6.2.t. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para

assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo

licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de

Aracati/CE.
16.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora para deixar de assinar o contrato
no prazo estabelecido, sujeitará a licitante à perda do direito a contratação e à aplicação das penalidades

previstas neste edital e na legislação pertinente e implicará na imediata perda da garantia da proposta em

favor do órgão ou entidade licitante.
76.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo estabelecido, é facultado à Administração
Municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para a celebração do

contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.

t6.2.3.L Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 16.2.3 deste

edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital,
poderá:

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

16.3. O disposto no subitem L6.2.2. deste edital não se aplicará aos licitantes remanescentes que deixarem

de aceitar a proposta quando convocados na forma do subitem 16.2,3 e da alínea "a" do subitem t6.2.3.1
deste edital.
16.4, lncumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos meios legais.

16.5, O(s) contrato(s) oriundo(s) desta licitação produzirá(ão) seus jurídicos e legais efeitos a partir da data

de assinatura do lnstrumento Contratual e vigerá(ão) por L2 (doze) meses, podendo ser prorrogado

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que as condições e os preços permaneçam

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem

ônus para qualquer das partes, nos termos do art. t07 da Lei Nacional ne 14.133/202L.

16.5.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar

a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

(CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade,

de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo'

16.6. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:

aco
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a)o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções admin
RU iLA

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

lei para a continuidade da execução contratual.16.8. Constituem motivos para a extinção do contrato,
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e sem que caiba ao Contratado direito à

indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos seguintes casos:

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de

especificações, de projetos ou de prazos;

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar sua execução ou por autoridade super:ior;

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade
de concluir o contrato;
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgäo ou da entidade contratante;
g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

16.9. O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
a) supressão, por parte da Administração, de serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial

do contrato além do limite permitido no Art. 125 da Lei ne L4.733/2021;
b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três)

meses;

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações

e outras previstas;

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços ou fornecimentos;
e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução do

fornecimento.
16.10. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas "b", "c" e "d" do subitem 16.9. deste edital,
observarão as seguintes disposições:
a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de

guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha
participado ou para o qualtenha contribuído;
b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas

até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do

contrato, na forma da alínea "d" do inciso ll do caput do Art. I24 da Lei ne 14.133/202t.
16.12 Quando a extinção do contrato decorrer de culpa exclusiva da Administração, a Contratada será

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

a) devolução da garantia;

b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
c) pagamento do custo da desmobilização.

17. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A
t7.1. As despesas decorrentes da prestação de serviços oriunda desta licitação correrão à conta de

dotações orçamentárias consignadas no respectivo orçamento municipal vigente em favor Ao ÓnCÃO

CONTRATANTE.

DOTAçÃO ORçAMENTÁn¡e: tOg 2440023 2.064 Gestão de Benefícios Eventuais - elemento de despesa:

3.3.90.32.00 Material, bem ou serv. p/ dist. Gratuita - Subelemento: 3.2.90.32.05 - Serviço para

\ll
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distribuição gratuita - fonte de recurso: 1500000000 Recursos não vinculados de lmposto 6

Transf. rec. Fundo Estadual Ass. Social.

18. DAS COND|çöES GERATS Oe eXeCUçÃO DO CONTRATO

18.1. Para o atendimento da necessidade acima relatada se faz necessário o cumprimento dos seguintes

requisitos:
18.2, Atendimento contínuo, com suporte ao usuário e à gestão do benefício disponível 24 horas por dia,

inclusive em fins de semana e feriados, por meio de canais digitais ou telefone;
18.3. Sistema operacional estável e seguro, com infraestrutura tecnológica capaz de garantir a integridade

das informações e o controle das transações realizadas;
18.4. Cartões eletrônicos com chip e/ou tarja magnética, com padrão de qualidade definido pela

Secretaria, e possibilidade de bloqueio, desbloqueio e substituição rápida em casos de perda, roubo ou

defeito;
18.5, Haverá um termo de recebimento e devolução constando a data e horário, subscrito pelas partes;

18.6. Rede credenciada de estabelecimentos alimentícios distribuída pelo território municipal, incluindo a

zona rural, com acesso facilitado aos beneficiários;
18.7, Equipe técnica qualificada, com experiência comprovada na administração de benefícios sociais e

operação de sistemas de pagamento eletrônico;
18.8. Atendimento humanizado, especialmente voltado ao público em situação de vulnerabilidade social,

respeitando as especificidades locais e culturais.
18.9. Capacidade comprovada de operação em larga escala e resposta emergencial, inclusive em períodos

de maior demanda (ex.: calamidades, crises econômicas);

18.10. Emissão de relatórios mensais de utilização dos cartões, valores pagos, saldo disponível e

indicadores de qualidade, para fins de controle, avaliação e transparência da política pública

18.11. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários

à perfeita execução dos serviços a serem prestados.

19. OBRTGAçöES DA CONTRATADA

19.1, Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os

recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
19.2, Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às expensas, no total ou em parte, os serviços

efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados, a critério da Administração;
19.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e Moraes causados pela

ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou

culposamente, à Prefeitura ou a terceiros;
19,4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de

conformidade com as normas e determinações em vigor;

19,5, Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, relação nominal dos empregados que adentrarão o

órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá e/ou

outro documento equivalente;
L9.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, e as

demais previstas na legislação especifica;

19.7. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive

quanto ao cumprimento das Normas lnternas, quando for o caso;

19,8. Relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

19.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalhador de menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigo ou insalubre;

fl U tii LA
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st19.10. Manter durante toda vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi

as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;
19.11. Durante o ato de prestação dos serviços, os veículos deverão estar com as devidas documentações

regularizadas junto aos órgãos competentes de fiscalização de trânsito;
L9.72. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições se previamente

autorizadas pela Administração;
19.13. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência;
19.t4. As características indicadas na proposta vinculam a referida contratação,
19.15.A CONTRATADA está sujeita a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas
pela prática de atos contra administração pública nacional e estrangeira prevísta na Lei Federal ne.

12.846/2073, regulamentada no âmbito municipal pelo Decreto ne. 46/2OL8. Mediante processo

administrativo de responsabilização.

19.16. A contratada deverá, ainda, atender ao seguinte:
Observar as determinaçöes emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.I37,ll) e prestar

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique por ocasião da execução do contrato;
Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei ne L4.I33, de 2O2t;

20. A CONTRATANTE obriga-se a:

20.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o edital e

seus anexos, proposta adjudicada e contrato;
20.2. lndicar o local e horário em que deverão ser executados os serviços;
2O.3.Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local de prestação dos serviços, desde que

observadas as normas de segurança;
20.4.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;
20.5.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas pelo

Contratado;
20.6.Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçöes, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
20.7.Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

20.8.Efetuar o pagamento ao Contratado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente

instrumento;
20.9.Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento, quando for o caso;

20.10.Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execução do contrato, ressalvados os

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a

boa execução do ajuste;
20.ll.Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do contrato.

21. DA PRESTAçÃO DOS SERVIÇOS:

2L.t.t. DAS ORDENS DE SERVIçOS:Os serviços licitados/contratados serão prestados mediante expedição

de ORDENS DE SERVIçO, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicará os serviços a serem
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prestados, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da Contratante.
27.7.2. A ordem de serviço emitida conterá a descrição dos serviços pretendidos e a respectiva quantidade,
devendo ser entregue ao contratado no seu endereço físico ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço
eletrônico.
21,1,3. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de serviço, o fornecedor deverá
prestar os serviços no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o atesto
declarando a prestação dos serviços.
2t.t.4. A aceitação dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vício de qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos

serviços prestados.

2t,2. DO PRAZO E LOCAT DE ENTREGA: A prestação do serviço deverá ocorrer com acionamento feito pela

Secretaria de Cidadania e Desenvolvimento Social por meio de telefone ou e-mail institucional. A empresa

contratada deverá realizar o atendimento e a disponibilização do cartão (físico ou provisór) após a

solicitação formal, assegurando resposta ágil em situações de emergência social.

21.2.t. Nos casos em que o cartão físico não puder ser entregue imediatamente, deverá ser disponibilizada

solução provisória digital, viabilizando o uso do benefício de forma emergencial até a entrega definitiva do

ca rtão.

2t.2.2. O benefício deverá ser disponibilizado conforme a demanda, abrangendo todo o território do

município de Aracati, incluindo as áreas urbanas e zona rural. A rede credenciada de estabelecimentos

alimentícios deverá estar distribuída estrategicamente para garantir o acesso dos beneficiários em todas as

regiões.

2t.2.3. Além disso, a empresa contratada deve assegurar a logística necessária para o atendimento

eficiente em todas as localidades, facilitando o uso do benefício independentemente da localização do

usuário, promovendo inclusão e equidade no acesso à alimentação.

21.2.4. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junta ao

órgão solicitante.
21.2.5. No caso de constatação da inadequação dos serviços prestados às normas e exigências especificadas
neste edital e na proposta vencedora, a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo

máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
21.2.6. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, desde
que devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela Secretaria.
21.2.7. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
21.2.8. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissivo legal e

conveniência, atestados pelo Município de Aracati/CE.
22.DO RECEBIMENTO DO OBJETO

22.1. Afiscalização e o recebimento do objeto serão feitos por servidor designado pela Secretaria para este

fim.
22.2. A aceitabilidade do objeto deverá ser avaliada pela fiscalização e estará condicionada à correta
execução e ao acompanhamento e atestação das exigências contratuais pela fiscalização e à proposta

adjudicada.
22.3. O objeto deste Contrato será recebido:
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçäo, com

veríficaçäo posterior da conformidade do serviço com as exigências contratuais.
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b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mèdi

detalhado que comprove o atend¡mento das exigências contratuais, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar

do recebimento provisório.
22.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a responsabilidade

ético-profissional da contratada pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou

pelo contrato.

23. DA FTSCALTZAçÃO

23.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente designado para

este fim, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o art. Lt7 da Lei Nacional ne

t4.t33/2021.
23.2. A fiscalização será exercida pela Secretaria Contratante, Todos os problemas advindos da execução

do contrato serão tratados inicialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se não houver solução

compatível, com o (a) Secretário(a),
23.3. A Contratada deverá se limitar aos serviços especificados no Contrato e nas ordens de serviços, sob
pena de executar e não receber.
23.4. O representante do Município anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados.
23,5, As decisöes e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas

aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
23.6. A aceitação dos itens fornecidos pela fiscalização não exime o contratado de suas responsabilidades

técnicas e civis.

24. DOS PREçOS, DA LTQUTDAçÃO E DOS PAGAMENTOS

24.1. PREçOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos

e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a prestação dos serviços licitados, inclusive a

margem de lucro.
24.2. tlQUlDAÇÃO: A Administração fará a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta) dias, a

contar da efetiva realização dos serviços e encaminhamento das respectivas notas fiscais/faturas
devidamente atestadas pelo gestor da despesa.

24.3. PAGAMENTO: O pagamento será feito no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da liquidação, , na

proporção da prestação de serviços, segundo as ordens de compras/autorização de fornecimento

expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo

gestor da despesa, e encaminhamento das certidões federais, estaduais e municipais, CRF FGTS e CND

trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta, através de

crédito na conta bancária do fornecedor.
24.3.2. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem

implicará na aprovação definitiva dos serviços entregues, total ou parcialmente.

24.3.3. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA

será cientificada, a fim de que tome providências.

24.3.4. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;

b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer forma

prejudica r a CONTRATANTE;

c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

25. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO

\i
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25.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

orçamento.
25.2. Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados, independentemente de

solicitação do contratado, com base na variação do índice INPC - fndice Nacional de Preços ao Consumidor,

divulgado pelo IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.
25.3. A aplicação do reajuste se fará a partir do 13e mês a contar da data do contrato, sendo que o seu valor
percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manterá fixo por L2 meses, e assim

sucessivamente a cada 12 meses.

25.3.7. Para a concessão do reajuste será considerado como fndice inicialo índice correspondente ao mês

do orçamento base elaborado pelo Município e como índice final o correspondente ao mês de aniversário
anual do contrato,
25.4. No caso de atraso ou não divulgação do lndice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo.
25.4.L. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços

do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
25.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
25.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação

então em vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice a ser adotado em substituição ao índice

extinto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por

meio de termo aditivo.
25.7. O reajuste será realizado por apostilamento,
25.8. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

^:'wl,ono",
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
lo = fndice inicial - correspondente ao mês do orçamento;
| = lndice final - correspondente ao mês de aniversário anual do contrato.
25.9. Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos do Art, 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei

74,133/202I, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
25.9.1. A Administração deverá se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, no prazo de até L5 (quinze) dias, a contar da data do pedido.

25.9.2. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por Termo Aditivo,

26. DAS |NFRAçöES ADMINISTRATTVAS E DAS PENALIDADES.

26.L. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

26.1.7. dar causa à inexecução parcial do contrato;
26.L2, dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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26.L3. dar causa à inexecução total do contrato;
26.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;

26.1.5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta;

26¡,6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

26.1,7.ensejaro retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

26.I.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;
26.L.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
26.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

26.t.IL. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

26.t.L2. praticar ato lesivo previsto no art, 5e da Lei ne 12.846, de 2013;

26.2. AAdministração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade.

26.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
26.4.paraas infrações previstas nos itens 26.L.4,,26.L5 e26.7.6 a multa será de I0%(dez por cento)do

valor do contrato.
26.5. Para as infrações previstas nos itens 26.t.8,26.L9,26.t.t0,26.LL.t e 26'L.t2 a multa será de 20%

(vinte por cento) do valor do contrato.
26.6.Paraas infrações previstas nos itens 26.I.!,26.L.2,26.t.3 e26.L.7. a multa será aplicada da seguinte

forma:
al t% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem que os

itens sejam entregues;
5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às recomendaçöes de

ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAçÃo MUNIcIPAL.

IO% ldez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução do contrato a

terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;

20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por culpa da

Contratada, sem prejufzo de outras penalidades previstas em lei;

26.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

26.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação'

26.g. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item 26'tJ',
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
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26.t0. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decor as

infrações administrativas relacionadas nos itens 26.1.2, 26.L.3,26.1.4.,26.1.5,26't'6 e 26.1.7, quando não

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo

prazo máximo de 3 (três) anos.

26.tL poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 26.1,8,26.J,9,26.L.10,26.t1-'t e 26.1'12, bem

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 26.L2.,26.L.3,26.7.4,26.1.5.,26.L.6 e 26'L.7 que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja

duração observará o prazo previsto no art. 156, 55e, da Lei ne L4.t33/2027.
26.72. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou

entidade promotora da licitação.
26.73.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração, preferencialmente com, no

mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

26.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

26.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte)dias úteis, contado do seu recebimento.

26.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
26.77. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

27. DTSPOS¡çöES GERATS

27.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular

funcionamento da administração.
27.2.Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pela Autoridade Superior

mediante aplicação da Lei ne I4.L331202L.
27.3.O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante,

desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a

realização da sessão pública deste PREGÃO ELETRÔNlCO.

27.4. Aadjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à contratação'

27.5. AHomologação do presente procedimento será de competência do Secretário Gestor.

27.6. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de

documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela

decorrentes.

\
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27.7.Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de infcio de contagem e i u

o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no

Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário'
27.8.Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da

Comarca de Aracati- CE.

27.9. Quaisquer informações e cópias do edital e anexos poderão ser obtidas na Central de Licitação e

Pregöes, localizado na Rua Santos Dumont, ne 1146 - Farias Brito, Aracati, Ceará, das 08h00min às

14h00min ou pelo sítio eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE/CE): https://municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br/ ou pelo sítio eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil:

https://www.bll.ors.brl ou no Portal Nacional de Compras: https://www.gov.br/pncp/pt-br.
27.70. O edital e seus anexos poderão ser examinados por qualquer interessado na sede da Central de

Licitação e Pregões.

27.t1. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadas neste

lnstrumento Convocatório e seus anexos deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando

da elaboração de suas propostas.

27.12. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização,

fica assegurado à autoridade competente:
a) alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos

interessados na forma da legislação vigente.

b)anularou revogar, notodo ou em parte, a presente licitação, a qualquertempo, disto dando ciência aos

interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.
27.73. A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Secretário - no curso do

processo, os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a anulação ou

revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no sistema da Plataforma BLL - Bolsa de

Licitações do Brasil: https://www.bll.org.br

Aracati/CE, 31 de Julho de 2025

ETABORADO E APROVADO:

Ordenadora

,Úa r*!o ,lbooøTa'
de bespesas Secretar¡a de Cidadania e Desenvolvimento Social
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l.DO OBJETO A SER TICITADO

1.1. Contrataçäo de empresa especializada nos serviços de administração de beneffcios de auxilio

allmentação, por melo do forneclmento de cartão eletrônlco com chlp e/ou tarja magnética para

pagamento na aquislção de gêneros alimentfcios, junto as redes de allmentação credenciadas no

Munlcfplo de Aracatl, para a contlnuidade do "Programa Munlclpal Bolsa Mercadim", junto a Secretaria

de Cldadanla e Desenvolvimento Social'

. ... 
2. DAJUSTIFICATIVA DA CONTRATACÄO

2.1 JUST¡FICAT¡VA

A Secretaria de Cidadania e Desenvolvimento Soclal de Aracati tem como compromisso garantir condições

dignas de subsistência e bem-estar à populaçäo em situaçäo de vulnerabilidade social, promovendo o acesso

a direltos fundamentais, conforme prevlsto na Lei orgânlca da Asslstência Social (LoAs). Nesse sentido, o

fornecimento do beneffcio eventual de auxflio alimentação é uma ação essencial para assegurar a segurança

allmentar e nutrlclonal de famfllas que enfrentam dlflculdddes socloeconômlcas.

Multas famflias acompanhadas pela rede socioassistenclal, por meio de equipamentos como CRAS, CREAS,

não possuem recursos financeiros suficientes para garantir uma allmentação báslca adequada. A ausência de

apoio do poder públlco comprometerla não apenas a saúde e o bem-estar dessas pessoas, mas também

agravaria sua condiçäo de vulnerabllldade, dlficultando sua lnclusão soclal e o fortalecimento de vlnculos

familiares e comunitários.

Diante disso, a contratação de uma empresa especlallzada na administração do auxllio alimentaçäo por meio

de cartöes eletrônicos com chip e/ou tarja magnética, permlte que o beneffcio seja ofertado de maneira mais

eficiente, segura e respeitosa, assegurando autonomla às famflias na escolha dos itens alimentlclos e

estimulando a economia local, por melo de redes de comércio previamente credenciadas no municfpio de

Aracati

A medida está em consonância com os princfpios da dignidade humana, equidade, universalidade e proteção

integral, norteadores da polltica de asslstência social. Além dlsso, visa proporcionar maior agilidade no

atendimento, rastreabilidade da utilização dos recursos, e controle adequado da concessão do beneffcio,

garantlndo malor transparência e efetivldade na gestão ptf blica.

A contratação será pautada nos princlplos da economlcldade, eflclêncla e legalldade, garantlndo o melhor

custo-beneffclo, padronização na prestação do serviço e acompanhamento contfnuo dos resultados. Assim,

trata-se de uma medida lndispensável à efetivação de direltos fundamentais, com impacto direto na

qualidade do atendlmento socloasslstenclal no munlcfplo de Aracatl

RUA CORONEL ALEXANDRINO, NO 1102 - CENTRO - CEP: 62.800-000
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O Programa Bolsa Mercadlm contempl até 3.000 (três mll) beneflclários, que atendam cumu

L-

'.ll
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aos requlsltos prevlstos no Artlgo lc da Lel Munlclpal nc 56212021, na qual o programa fol lnstltufdo. O

programa tem como obJetlvo atender pessoas em condlções de pobreza e vulnerabllldade soclal,

concedendo o beneffclo pelo perfodo de 12 (doze) meses.

Os beneflclártos do programa serão cadastrados pela admlnlstração munlclpal e deverão cumprir os

segulntes crltérlos:

o Possulr renda per caplta de até meio salário mfnimo mensal;

o Resldlr no munlcfplo de Aracatl;

r Estar cadastrado no Cadastro Únlco dos Programas Soclals do Munlcfpio, com cadastro atualizado

e válldo durante toda a vigêncla da lel;

¡ Não ser beneflclárto de outro programa de transferêncla de renda, tals como: Bolsa Famllia ou

Cartão Mals lnfâncla (CMIC);

r Não ser aposentado ou penslonista;

. Não possulr vfnculo empregatlclo celetlsta ou com órgãos da administração pública municipal,

estadual ou federal.

. O beneficlárlo deverá ser o responsável pela famllla.

2.2. DESCRTçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÄO:

2,2.1. Asecretaria de Cidadania e Desenvolvimento Social de Aracati tem como missão promover a inclusão

social e assegurar a execução de políticas prf blicas voltadas à proteçäo de indivfduos e famfllas em situação

de vulnerabilidade. Em consonâncla com a leglslação vlgente e com o compromisso de prestar assistência

integral em sltuações de risco e insegurança allmentar, torna-se lmpresclndlvel a contratação de empresa

especlallzada na administração do beneffcio eventual de auxflio alimentação, por meio do fornecimento de

cartão eletrônico com chlp e/ou tarja magnética,

A contratação visa disponibillzar, de forma contfnua e eficaz, um sistema que permita a entrega organizada

e segura do beneffcio, com a utilização de cartões eletrônicos que garantam autonomia de escolha para as

famfllas, evltando a dlstrlbuição dlreta de gêneros allmentfclos. O modelo proposto possibllita a compra em

estabelecimentos credenclados, respeltando a realldade de cada nricleo famlliar, promovendo dignidade,

praticidade e respelto aos usuárlos dos serviços socloassistencials.

Esse serviço é essencial para garantir que nenhuma famflia em situação de extrema pobreza ou insegurança

allmentar fique desassistida. Por meio da polftica de beneffclos eventuais, a Secretaria precisa estar apta a

responder com agilldade e eficlência a demandas emergenclals relacionadas à alimentação, assegurando a

dignidade das pessoas e contribulndo para o enfrentamento das vulnerabilidades sociais.
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Além dlsso, a demanda por esse tlpo de beneffcio é constante e dlstribulda em todo o terrltório

sendo necessárlo contratar empresa que atue com abrangência, tanto nas áreas urbanas quanto rurais, e

que atenda a todos os requlsltos legals, tecnológlcos e operacionals, A prestação do serviço deverá ocorrer

com qualldade, segurança na gestão dos dados e transparêncla, assegurando controle e rastreabilldade

dos beneflclos conçedldos.

g. uïlrzlçÄo DA MoDAUDADE pReeÃo

g.t. ¡usrlncenvR p¡nR o n¡ro oe seLecÃo (rvtooeLloloe)

3.1.2. A utillzação do pregão encontra amparo no art. 29, da Lei L4,t33/2021 no qual estabelece que sempre

que o objeto possuir padröes de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo

edital, por melo de especificações usuais de mercado, poderá ser adotada a licitação na modalidade de

pregão".

A utilizaçäo desta modalidade visa desburocratizar o procedimento licitatório e, consequentemente,

promover a celeridade na contratação.

3.2. ¡ustr¡c¡nvn rÁnce pRRR R eoqcÃo oe mooeuoRoe pon pneeÃo ELETRÔNlco

3.2.1. O art,!7,5 2s da Lel74.t33/2021, determlna que: "As licltações serão realizadas preferencialmente

sob a forma eletrônlca, admitlda a utilização da forma presenclal, desde que motivada, devendo a sessão

priblica ser registrada em ata e gravada em áudlo e vfdeo".

No mesmo sentldo o art. 29 estabelece que o pregão deverá ser adotado sempre que o objeto possuir

padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamentedefinidos pelo edital, por meio de

especificações usuals de mercado.

A escolha por pregão Eletrônico deve-se a malor abrangência de empresas interessadas em participar do

processo licitatório, já que não necessita que a empresa se locomova fisicamente a este municfpio, atingindo

assim o princfplo da competitlvldade, que tem por objetlvo alcançar a proposta mais vantajosa para a

Administração Prlblica, além de reduzir o tempo gasto para a contratação, lncitando a competição entre os

fornecedores, desburocratizando o processo aquisitivo, e obtendo maior controle gerencial das despesas'

g.g.lUSnnCAt¡Ve AOeQUAOa pAnR A CeRlCt¡RfSïCl Og ¿rgrU COlVlUlVtrr

3.3.1. Os ltens a serem adqulridos podem ser classlficados como comuns, haja vista possufrem especificações

usuais de mercado e padrões de qualldade passlveis de definição em Edital, conforme estabelece o inciso Xlll

do art. 6e da Lei Federal n.e 14.133, de2}2l,sendo classificados como itens não contlnuos ou adquiridos por

demanda, aqueles que impöem ao contratado o dever de realizar a entrega de um produto em perfodo

predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que justlficadamente, pelo prazo necessário à

fornecimento do objeto.

3.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA E MODO DE DISPUTA

3.2.1. Melhor preço ofertado (MENOR TAXA ADMINISTRATIVA), SENDO PERMITIDA A TAXA IGUAL A ZERO'

*f
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4. JUST¡FICATIVA DO PARCETAMENTO DO OBJETO

Fundamentaçäo: inciso Vlll do 5 1c do art. 18 daLeit4.L33l2L.

Justifica-se a adoção do critério de julgamento de melhor preço ofertado (MENOR TAXA ADMINISTRATIVA),

SENDO PERMITIDA A TAXA IGUAL A ZERO por ser aquele que melhor reflete os anseios da administração, por

ser econômica e logisticamente o mais viável, e preservam a competitividade entre os fornecedores que

atuam neste ramo.

Justifica-se, ainda, diante dos aspectos logfstlcos empregados pela administração no gerenciamento da

contratação, maximizando a utilização dos recursos humanos envolvidos nesse gerenclamento e evitando

um maior custo admlnlstratlvo na flscallzação e acompanhamento da execução.

Desta forma, a adoçäo do critério deJulgamento de melhor preço ofertado (MENOR TAXA ADMINISTRATIVA),

SEND0 PERMITIDA A TAXA IGUAL A ZERO proporclona uma malor eficiêncla admlnlstratlva desde o processo

de licitação até a execução do contrato.

Nas palavras de Marçal Justen Fllho:

"Em uma economia de escala, o aumento dos quantitativos produz a redução

dos preços. Por isso, não teria cabimento a Administração fracionar as

contratações se acarretar o aumento de seus custos."1.

Portanto, se houvesse parcelamento e adjudicação a diversas empresas distintas tantos quantos fossem os

itens da licitaçäo, os custos da Administração seriam aumentados. Diante dessa situação fática, que implicaria

em perda da economia de escala, o parcelamento não poderia ser adotado, pois em que pese o princfpio da

ampla competltlvldade reger as licltações, sabe-se gue seu objetivo primordial é a busca da proposta mals

vantaJosa e há sltuações em que assegurar a efetivldade da ampla compet¡ção como um fim em si mesmo

sem considerar as partlcularldades do caso concreto põe em risco o interesse público.

Sob uma perspectiva econômica, a adjudicação por lote se mostra mais adequada e satisfatória para a

administração porque possibllitará a redução do custo global da contratação, viabilizando a obtenção de uma

proposta mals vantajosa para a admlnistraçäo.

Em razão dos beneffcios econômicos que decorrem deste modelo, especialmente a economia e a

vantajosidade a ser obtida com o processo de economia de escala, o interesse prlblico seria melhor satisfeito

se o objeto fosse licitado com critério de julgamento de menor preço por lote.

Asslm, considerando que a regra disposta no art, 40, lnc. V, alfnea "b", da Lei ne 14.133/202L, estabelece que

o parcelamento deve ser adotado nos casos sem que for tecnicamente viável e economicamente vantajoso

e sabendo-se que o dever de licitar, tal como preconizado na legislação de regência, deve ser conciliado com

o interesse público, como forma de se obter a proposta mais vantajosa, observados os critérios adotados, e

levando-se em conta, alnda, se o forneclmento efetlvamente será objeto de execução ao final do contrato, é

\
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que se tem por certo que o crltérlo de Julgamento de menor preço por lote, adotado por esta admln

é o que melhor responde ao lnteresse público.

"Art. 40,O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de

consumo anual e observar o seguinte:

V - Atendimento aos princlPios:

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente

vantaJoso;"

Nas palavras de Joel de Menezes Niebuhr:

"Sem embargo, o prlncfplo do parcelamento, como todos os princfplos, não é

absoluto, depende das especificldades de cada caso concreto e não pode ser

apllcado em preJulzo ao lnteresse prlbllco ... A Adminlstração Pública deve,

então, sopesar a sua demanda, a execução e o gerenciamento dos contratos,

o propósito de evitar desperdfclos e a economia de escala ..,

A conclusão é que a Admlnlstração goza de competência díscricionária para

decidir se concentra ou parcela o obJeto da licltação, em jufzo sobre as

vantagens de uma ou outra opção para o interesse prfblico." (Niebuhr, Joel

Menezes. Licitaçäo PrJblica e Contrato Administrativo. 5e ed. revista e

ampllada, le reimpressã0, 2023. Belo Horizonte: Ed Fórum, p, a771.

No entendlmento de Marçal Justen Filho, o objetlvo malor da obrlgatoriedade do parcelamento do objeto é

a ampllação das vantagens econômicas para a Admlnlstraçäo, na medlda em que se reduzem as despesas

admlnlstratlvas. Veja-se:

lJusten Filho, Marçal. Comentários à Lel de Llcltaçöes e Contratos Admlnistrativos. São Paulo: Ed. Dialética,

2012, p.307.

"A posslbllldade de partlcipação de malor número de interessados não é o

lmedlato e primordial, mas via lnstrumental para se obter melhores ofertas

(em vl 5 do aumento da competitividade). Logo, a Administração näo pode

justificar um fraclonamento que acarretar em elevação de custos através do

argumento de beneffcio a um nrlmero malor de partlculares."2

Portanto, embora a lei tenha adotado como regra o parcelamento do objeto, o fez somente nos casos em

que este apresente vlabllldade técnica e possua vantajosldade econômlca. No presente caso a administração

o critérlo de menor preço por lote em razão das justificativas aclma explicitadas

5. DESCilCÄO DETATAHADA DO OBJETO

5.1. Segue quadro abaixo.
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6.1. A presente contratação tem por objeto a prestação de servlços de admlnistração do beneffcio eventual

de auxfllo allmentação, por meio do fornecimento de cartões eletrônicos com chlp e/ou tarja magnética,

para aquisição de gêneros allmentfcios junto às redes credenciadas no município de Aracati, sob a gestão

da Secretarla de Cidadania e Desenvolvimento Social.

Trata-se de um servlço essencialvoltado ao atendimento de famíllas em situação de vulnerabilidade social

e econômica, que não possuem condições financeíras de garantir, com recursos próprios, o acesso à

alimentação adequada. A concessão do benefício se dá no âmbito dos benefícios eventuais, previstos na

Lel Orgânica da Assistência Soclal - LOAS (Lei ne 8,742193l¡, que estabelece como uma das formas de

proteção social básica o apoio a famílias em situação de rlsco pessoal e social, inclusive por ausência de

renda.

A contratação visa assegurar o direito à segurança alimentar e nutr¡clonal, fortalecendo a dignidade
humana, a autonomia das famílias e a efetividade das açöes da asslstência social no enfrentamento das

desigualdades e privações alimentares.

6.2. DESCRTçÄO On SOLUçÄO PARA ATENDER A NECESSTDADE:

A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços de administração do benefíclo eventual de

auxílio alimentação, por meio do fornecimento de cartöes eletrônicos com chip e/ou tarja magnética, para

aquisição de gêneros alimentícios junto às redes credenciadas no município de Aracati, sob a gestão da

Secretaria de Cidadania e Desenvolvimento Social.

Trata-se de um serviço essencial voltado ao atendimento de famílias em situação de vulnerabilidade social

e econômica, que não possuem condições financeiras de garantir, com recursos próprios, o acesso à

alimentação adequada. A concessão do beneffcio se dá no âmbito dos benefícios eventuais, previstos na Lei

01

Serviço de administração de beneflcio de

auxflio alimentação, pof meio do

fornecimento de cartão eletrônico com chfp
e/ou tarja magnética para pagamento na

aquisição de gêneros alimentfcios, junto as

redes de alimentação credenciadas no

Municfpio de Aracati, para instituir o

Programa Municipal de Auxflio Emergencial-
Programa Bolsa Mercadim, junto a Secretaria
de Cidadania e Desenvolvimento Social

servrço 12 meses

O(7erol% para

Administração/
Beneficiários
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Orgânica d a Assistência Socia - LOAS (Lei ne 8.742193]l, que estabelece como uma das formas de o

social básica o apoio a famflias em situação de risco pessoal e social, inclusive por ausência de renda.

A contratação visa assegurar o direito à segurança alimentar e nutricional, fortalecendo a dignidade

humana, a autonomia das famílias e a efetividade das ações da assistência social no enfrentamento das

desigualdades e privações alimentares,

7

7,L.Para o atendimento da necessidade acima relatada se faz necessário o cumprimento dos seguintes

requisitos:

o Atendimento contfnuo, com suporte ao usuárlo e à gestão do beneflcio dlsponfvel24 horas por dia,

inclusive em fins de semana e feriados, por melo de canais digitais ou telefone;

o Sistema operacional estável e seguro, com infraestrutura tecno!ógica capaz de garantir a

integridade das informações e o controle das transações realizadas;

r Cartões eletrônicos com chip e/ou tarja magnética, com padrão de qualidade definido pela

Secretaria, e possibilidade de bloqueio, desbloqueio e substituição rápida em casos de perda,

roubo ou defeito;

. Rede credenciada de estabelecimentos alimentícios distribulda pelo território municipal, incluindo

a zona rural, com acesso facílitado aos beneficiários;

r Equipe técnica qualificada, com experiêncla comprovada na administração de benefícios sociais e

operação de slstemas de pagamento eletrônlco;

. Atendimento humanizado, especialmente voltado ao público em situação de vulnerabilidade

social, respeitando as especificidades locais e culturais;

. Capacidade comprovada de operação em larga escala e resposta emergencial, inclusive em períodos

de maior demanda (ex.: calamidades, crises econômicas);

. Emissão de relatórios mensais de utilização dos cartões, valores pagos, saldo disponível e

indicadores de qualidade, para fins de controle, avaliação e transparência da política pública.

7.2. GARANTTA DA CONTRATAçÃO

7.2.1. Juntamente com a proposta de preços, no campo "GARANTIA DA PROPOSTA" o licitante deverá anexar

como requisito de pré-qualificação, no montante de t% (um por cento) do valor estimado dos seus

respectivos lotes que queiram participar, nos termos do artigo 58, cøput e S 1e, da Lei ne L4.13312021, sob
pena de desclassificação e impedimento de participar do certame.
7,2,2, A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

RUA CORONEL ALEXANDRINO, No 1102 - CENTRO - CEP: 62.800-000
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c)fiança bancárla emltida por banco ou lnstltuição financeira devidamente autorizada a operar no

Banco Central do Brasil;

d) tftulo de capitallzação custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

7.2.3. Optando por caução em dlnheiro, o licltante deverá realizar transferência eletrônica ou deposito

identificado lndicando o número do CNPJ para a seguinte conta bancárla em nome da Prefeltura Municipal

de Aracati, juntando o respectivo comprovante: Banco do Brasil, agêncla 0t2L'x, conta: 33.438-3.

7,2,4, Caso a modalldade de garantla recala em títulos da dfvida prfblica, o tltulo acompanhado dos

documentos descritos no subitem abaixo, devem ser apresentados via sistema.

7,2,4,1, Os tftulos da dlvida públlca devem estar acompanhados, obrlgatoriamente, de documentos emitido

pela SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL que atestará a sua valldade, exequlbllidade e avaliação de resgate

atual, e das seguintes comprovações;
a) Origem/ aqulsição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de registro no balanço

patrimonial da licitante;
b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organlsmo oficial, dotado de fé pública, demonstrando a

correção atualizada monetariamente do tftulo (realizada até seis meses anteriores a data marcada para

apresentaçäo da garantia), conforme parâmetros definldos pelo Ministério da Fazenda;

c) Serão aceitos apenas e tão somente tltulos com vencimentos passiveis de resgate incontestável sob

nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da proposta de preços;

d) Presumem-se como autênticos os tltulos oferecidos pela licitante, reservando-se a Prefeitura Municipal

de Aracatl o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatando indlcios de fraude, se obriga a

oferecer denúncia ao Ministério Ptiblico.

7.2.5. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a finança bancária, o licitante entregará o documento

fornecido pela instituição bancária que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:

7,2,5,1, Beneflciário: Prefeitura Municlpal de Aracatl.

7,2,5,2, ObJeto: Garantla da partlcipaçäo no Pregão Eletrônico.

7.2,5,3,Va\or: L% (um por cento) do valor estimado da licitação por lote.

7,2,5,4, Prazo de validade: mfnimo de 90(noventa) dias.

7.2.5.5.Caso a modalldade de garantla seja seguro-garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da

apóllce ou de documento hábil expedldo pela seguradora, cuja vigência será de, no mfnimo 90 (noventa)

dias, contados a partir da data da abertura das propostas.

7.2,6, Agarantla de manutenção de proposta deverá ser devolvida aos licitantes no prazo de até 10(dez) dias

rltels contados da assinatura do contrato ou da assinatura do contrato ou da data que for declarada

fracassada a licitação.
7,2.7, Agarantla da proposta será executada integralmente:
a) lmplicará execução do valor lntegral da garantla de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos para a contratação.

7,4, DASUBCONTRATAçÃO

7.4.1. ACONTRATANTE reserva-se o direito de autorizar ou vetar a utilização de subcontratações por razões

técnicas ou administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato. Contudo, em qualquer

situação, a CONTRATADA é a rJnica e integral responsável pela execução global do contrato.

7.4.2, Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contatual ou legal da CONTRATANTE com os

subcontratados.

8. IMPACTOS AMBIENTAIS

8.1. A contratação de empresa especlallzada na admlnlstração de beneffcio de auxflio alimentação por meio

de cartões eletrônicos pode envolver lmpactos amblentals relaclonados à produção, descarte e logfstica dos

materlals ffslcos, como os próprlos cartões plástlcos e os lnsumos utlllzados na operaçäo do slstema.

o
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para mltlgar esses lmpactos e garantlr que a execução contratual esteJa allnhada às normas de

sustentabtlldade e responsabilldade amblental, deverão ser observadas as segulntes medidas:

o preferêncla por cartöes confeccionados com materiais recicláveis, biodegradáveis ou com menor

impacto ambiental;

. PlaneJamento para redução da emissão de novos cartöes, com possibilldade de reuso, reemissão e

reaproveltamento, quando tecnlcamente viável;

o Descarte responsável dos cartões vencidos ou danificados, conforme as normas ambientais e em

parcerla com slstemas de coleta seletlva;

o Exlgêncla de que a empresa contratada comprove boas prátlcas ambientais e esteja regularizada

junto aos órgãos competentes, como melo ambiente e vlgllância sanitária (quando aplicável);

\ . Estlmulo à digitalização de parte do processo de gestão do beneffcio, como comunicação com os

usuárlos, emlssão de extratos ou atendtmento, reduzlndo o uso de papel e recursos ffsicos.

Essas ações contrlbuem para que a contratação atenda não apenas aos prlncfplos legais e sociais, mas

também às exlgências de responsabltldade amblental, reforçando o compromisso da adminlstração

públlca com a sustentabllidade e a lnovação na gestão dos recursos ptiblicos.

9. PRAZO. LOCAL E CONDICöES DE ENTREGA OU EXECUCAO

9.1. O Servlço deverá ser executado no prazo de 12 (doze) meses, em percursos na cidade do Aracati/CE;

g.2. A prestação deverá ser imediata, com acionamento feito pela Secretaria via telefone ou e-mail

institucional, e atendimento realizado no prazo máxímo de 2 (duas) horas após a solicitação formal,;

9.3. Conforme ocorrência, em todo o terrltório do Municlpio de Aracati, inclusive zona rural, com transporte

até o cemltério designado pela Secretaria ou pela famflla beneflclada;

' '\ 9.4. A Secretaria. Reserva-se o direito de efetuar sempre que for necessárío, para veriflcação do desempenho

dos servlços, podendo sollcltar a contratada a substltulção lmedlata daqueles produtos que não estejam

atendendo ao contrato.

9.5. A CONTRATADA deverá executar o serviço utillzando-se dos materiais e equipamentos necessários à

perfeita execução dos serviços a serem prestados.

IO.MODELO pE GESTÄO p9 CONTRATO

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei ne t4.Lgg, de 202!, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total

ou parcial.

10.2. Em caso de lmpedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante

simples apostlla.
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10,3. As comunlcações entre o órgão ou entldade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exiglr tal formalidade, admltlndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entldade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumprldas de imediato,

10.5. Após a asslnatura do contrato ou lnstrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunlão lnicial para apresentação do plano de fiscallzaçä0, que

conterá lnformações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de flscalização, das estratégias

para execução do obJeto, do plano complementar de execuçäo da contratada, quando houver, do método

de aferlção dos resultados e das sanções aplicávels, dentre outros.
10.6. Flscallzação

10.6.1.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscallzada pelo flscal do contrato e será designada

a Sra. para acompanhar, flscalizar o contrato, anotando em reglstro próprlo todas as

ocorrências relaclonadas com a execução dos serviços

11. COND!çöES DE PAGAMENTO

tLz,t. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,

custos e demais despesas previslvels que possam incldir sobre o fornecimento dos bens licitados, inclusive a

margem de lucro.

Lt,2,2, LIQUIDAçÄO: A Admlnistração fará a llquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta) dias, a

contar da efetiva entrega dos bens e encamlnhamento das respectivas notas flscals/faturas devidamente

atestadas pelo gestor da despesa.

11.2.3. PAGAMENTO: O pagamento será feito no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da liquidação, na

proporção da entrega dos produtos solicitados, segundo as ordens de compras /autorização de fornecimento

expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscals/faturas devidamente atestadas pelo

gestor da despesa, e encamlnhamento das certidões federals, estaduals e municipais, CRF FGTS e CND

trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condlções da proposta, através de crédito

na conta bancária do fornecedor.

tL,2,3,1, Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem

implicará na aprovação definitiva do forneclmento, total ou parcialmente.

t1.2.3,2. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA

será cientificada, a flm de que tome providências.

11.2.3.3 Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casosl

a) quando a CONTRATADA delxar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;

b) quando a CONTRATADA assumir obrlgações em geral para com terceiros, que possam de qualquer forma

prejudicar a CONTRATANTE; e

c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

12. FORMA E CR¡TÉRIOS DE SELECÃO DO FORNECEDOR

12.1. Forma de seleção e critério de Julgamento da proposta
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Valldade

LZ,L,1,O prazo de validade da proposta comerclal será de, no mfnimo, 50 {sessenta) dlas contados a partir

da data estabeleclda para a sua apresentação.

Apresentação

tZ,Z - A proposta de preços deverá ser encaminhada de acordo com o modelo do anexo ll do edital,

preferencialmente, em papel tlmbrado do llcitante ou identiflcada com a razäo social e conter:

a) Nome e asslnatura do representante legal da empresa;

b) Valores expressos, obrlgatorlamente, em real;

c) Apresentar valor unitário e valor total em algarismo e por extenso;

d) Havendo dlvergência entre o valor unitárlo e total prevalecerá o unitário, e entre o

expressoem algarismo e por extenso, o tlltimo;

e) Endereço, telefone, e-mail, CNPJ/MF; Discriminação detalhada dos servlços contendo

explicitamente as especificações e quantldades solicitadas, assim como os valores unitários

e o total.

12.3, Näo serão aceitas propostas cuJa as especlficações do objeto tenham apenas a expressão "CONFORME

o EDITAL" ou ,'CONFORME DESCRITO NO TERMO DE REFERÊNCIA", ou assemelhadas, sem a completa

especifícação do objeto licitado, como se exige no item anterior;

t2,4.Para elaboração da proposta a llcltante deverá observar mlnuclosamente a descrição dos produtos

exiglda, de acordo com as informações que constam neste Termo de Referência;

Julgamento

\ 12.s. A proposta será julgada pelo critério do melhor preço ofertado (MENOR TAXA ADMINISTRATIVA),

SENDO PERMITIDA A TAXA IGUAL A ZERO.

12.6. Será selecionada a proposta economlcamente mais vantajosa e que atenda as especificações e

exigências contidas neste Termo de Referêncla, seus Adendos e no Edital.

12.7, Exigências de habilitação: Para fins de habilitaçã0, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

13.1. Habllltacão lurldlca

13.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vlgor, acompanhados de todos os aditivos ou

alterações, quando não consolidado, devldamente registrado no órgão competente, em se tratando de

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, civls ou cooperativas, acompanhado dos

documentos de eleição de seus admlnistradores;

13.1.2. Registro comercial, no caso de empresário individual;
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13.1,3. lnscrlção do ato constltutlvo, no caso de sociedades civis;

tg.t,4.Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no Pafs, e ato de

registro para funclonamento expedldo pelo órgäo competente, quando a atividade assim o exigir.

13.1.5. Cédula de ldentidade do(s) admlnlstrador(res).

13.2. QUALIFICACÃO ECONOMICO.F¡NANCEIRA

lg.2.t. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução ou liquidaçäo,

expedida pelo distribuldor da sede do licitante.

t3,2,2. No caso de o licltante se encontrar em recuperação judiclal deverá comprovar a sua vlabilldade

econômica, medlante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou

concessão Judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lel ne tl,t}t/2005. No caso de recuperação

extrajudicial, a licitante deverá apresentar homologação do plano de recuperação extrajudicial, nos termos

do art. 64$ 5e, da Leine tLt1t/2OOS;

13.2.3. Balanço patrlmonial, demonstração de resultado de exerclclo e demais demonstrações contábels dos

2 (dois) últlmos exerclcios socials, devidamente reglstrado na Junta Comercial ou outro órgão competente,

na forma da lel.

t3,2,4. Caso a empresa licitante use o Sistema Público de Escrituração Digital ( SPED), deverá apresentar o

balanço patrimonial dos 2 (dols) últimos exercfcios soclais exlgfvels, conslderando-se as disposições das

lnstruções Normativas da Receita Federal do Brasil.

tg,2,6.As pessoas jurldicas criadas no exerclclo flnanceiro da llcltação deverão atender a todas as exigências

da habilitação e ficarão autorlzadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura

devidamente registrado na Junta Comercial ou outro órgão competente, na forma da lei, devendo ser

assinado pelo titular ou representante legal da empresa e por contador habilítado.

19,2.7, No caso de a pessoa Jurfdica ter sldo constitufda há menos de 2 (dols) anos, o Balanço patrimonial, a

^\ demonstração de resultado de exercfclo e as demals demonstrações contábeis limitar-se-ão ao rlltimo

exerclcio soclal exiglvel.

13.2.8. Tratando- se de Sociedade Anônima, deverão ser apresentadas as Demonstraçöes Contábeis por meio

de uma das seguintes formas: publicação em Diário Oficial, publicação em jornal de grande circulação, ou

ainda através de cópia das mesmas, Os demals tlpos socletárlos e o empresárlo lndividual deverão apresentar

cópia do Balanço Patrlmonial, reglstrado na Junta Comerclal da sede da llcitante ou em outro órgão

equivalente.

13.2,9. Capital social ou patrimônlo lfquido mfnimo equivalente a IO% (dez por cento) do valor estimado da

contrataçã0.
13.2.10. Caso o licitante seja vencedor de mais de um lote, o montante do capital social mínimo ou

patrimônlo llquido deverá ser equivalente a 10 % (dez por cento) do somatório do valor estÌmado da

contratação de todos os lotes arrematados.
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tg,z,Ll, Comprovação de boa sltuação flnancelra asslnada por proflsslonal habllitado da área contábil,

legalmente reconhec¡do junto ao Conselho Regional de Contabilldade da sede ou filial do licitante, que ateste

o atendimento pelo llcitante do lndice econômlco de liquidez geral (LG) maior a 1,00 (um virgula zero), para

os 02 (dois) últimos exercfcios financeiros, calculada conforme a fórmula abaixo:

LG=AC+ARLP¿ 1,OO

PC+PELP

Onde:

tG - Liquldez Geral;

AC - Atlvo Circulante;
ARLP- Atlvo Realizável a longo Prazo;
PC - Passlvo Clrculante;
PELP - Passlvo Exigfvel a Longo Prazo

13.3. JUSTIF¡CATIVA DOS fNDICES CONTÁBEIS

13,3.1.De acordo com o Art, 69 da Lei ne L4.t33/2021, a exlgência de habilitação econômico-financeira

destina-se a demonstrar a aptldão econômlca da particlpante a flm de suportar as obrlgações decorrentes

de futuro contrato, a ser comprovada de forma objetiva, através de coeficientes e fndices econômicos

devidamente justlficados e prevlamente estabelecldos no Edital.

O parágrafo primeiro estabelece que, a critérlo da Adminlstraçäo, poderá o Edital exigir das participantes a

apresentação de lndlces contábels, excetuando-se aqueles que demonstrem a rentabilldade e/ou

lucratividade da partlclpante, enquanto o 5 52 veda a utilização de fndices näo usualmente adotados para a

avaliação de situação econômico-financeira suficiente para o cumprimento das obrigações decorrentes da

licitação,

Para a presente licitação será exigldo, como uma das formas de aferição da capacidade econômica das

particlpantes, o fndice de Liquidez Geral - lLG, sendo este uma métrlca financeira utilizada para avaliar a

capacidade de uma empresa em cumprir suas obrigações financel.ras no curto e longo prazo. Ele é

comumente exigldo como um critério de qualiflcação econômico-financeira em processos lícitatórios regidos

pela Lei ne U.t33/202L,

Esse fndice é calculado a partir da divlsão do ativo circulante pelo passivo circulante somado ao passivo não

circulante. O ativo circulante é composto por recursos financeiros que podem ser convertidos em dinheiro

no curto prazo, como caixa, estoques e contas a receber. O passivo circulante representa as obrigações que

devem ser pagas em um prazo de até um ano, como fornecedores, impostos e empréstímos de curto prazo.

Já o passivo não circulante inclui as dfvidas de longo prazo, como empréstimos de longo prazo e

financlamentos.

0 ILG mede a capacidade da empresa em utilizar seus ativos circulantes para saldar todas as suas obrigações,

tanto de curto quanto de longo prazo. Ele fornece uma visão geral da sarlde flnanceira da empresa e da sua

capacidade de honrar seus compromissos financeiros.
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Ao exiglr o lndlce contábll de liquidez geral em licltaçöes, a Lei ns t4.t33/202t vlsa garantir qu s

participantes tenham condições financeiras adequadas para executar os contratos. Ao atender a esse

critérlo, a empresa demonstra uma situação financeira estável e confiável, fornecendo garantias de que

conseguirá, em tese, cumprir suas obrigaçöes contratuais sem interrupções financeiras significativas.

Registra-se que, no presente caso, o ILG será limitado à o mfnimo de 1, para a lndicação de que a empresa

possui recursos suficientes para honrar seus compromissos de curto prazo. Dentre os motivos que levaram

esta Administraçäo adotar o ILG maior ou igual a 1, destacam-se:

t, Capacidade de pagamento: O fndice de llquldez geral maior ou igual a 1 indica que a empresa possui

ativos suficientes para cobrir suas obrigações de curto e longo prazo. lsso demonstra a capacidade

de pagamento da empresa, garantindo que ela tenha recursos financeiros disponfveis para cumprir

os compromissos assumldos durante a execução do contrato.

2, Establlldade financelra: Uma empresa com um fndice de liquidez geral maior ou igual a 1 geralmente

é conslderada financeiramente estável, lsso transmite segurança aos órgãos públicos contratantes,

reduzindo o rlsco de lnadlmplência ou de problemas financeiros que possam prejudicar a execução

do contrato.
3. Garantla de contlnuldade: A exigência desse fndice visa garantir que a empresa tenha uma base

financeira sóllda para operar e cumprir os prazos estipulados no contrato. Uma empresa com liquidez

insuficiente pode enfrentar dificuldades financeiras que comprometam sua capacidade de honrar

seus compromissos, resultando em atrasos ou até mesmo na interrupção do contrato.

4. Proteção dos recursos ptibllcos: Ao estabelecer um lndice mfnimo de liquidez geral, os órgãos

priblicos visam proteger os recursos públicos e evltar contratar empresas que apresentem risco

financeiro elevado. lsso ajuda a garantir a eficlêncla e a segurança dos processos licitatórios,

direcionando a escolha para empresas com situação financeira adequada,

5, Competltlvldade Justa: A exlgência do fndlce de liquidez geral contribui para a promoção de uma

competição justa entre as empresas participantes. Ao estabelecer um requisito financeiro mfnimo,

evita-se a.particlpação de empresas que possam ter dificuldades em cumprir suas obrlgações

contratuais, garantindo que apenas empresas financeiramente saudáveis e com capacidade de

execução participem do processo licitatórlo.

Destarte, a exigêncla de um fndlce de llquldez geral malor ou lgual a 1 tem o obJetlvo de garantir a qualidade

e a segurança na contratação de empresas nos processos licltatórios, protegendo os lnteresses dos órgãos

prlblicos e dos recursos envolvidos.

13.4. QUAUFTCACÃO TÉCNTCA

13.4.1. Apresentar pelo menos 01 (um)ATESTADOS OU CERilDöES DE CAPACIDADE TÉCNlCA, comprovando
aptidão da licitante para desempenho de atividade compatfvel com o obJeto da licitação.

t3,4,2. Visando confirmar a veracldade das informações constantes do atestado, a Administração poderá

realizar diligências requÍsitando documentos originais e/ou complementares destinados à instrução do

processo.

13.5. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

13.5.1. Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurldlcas (CNPJ);
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13.5.2. prova de inscrlção no cadastro de contrlbuintes estadual e/ou munlclpal, conforme o caso, relativo

ao domlcflio ou sede do llcitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatfvel com o objeto contratual;

13.5.3. prova de regularldade para com a Fazenda Federal, quanto aos Tributos Federais, Dfvida Ativa da

União (PGFN)e Segurldade Social, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN Ne 1'751 de02/L0/20Ia;

13.5.4. Prova de regularldade para com a Fazenda Estadual do domlcflio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei;

13,5.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicllio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei;

13.5.6. prova de regularidade relatlva ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais institufdos

por lei;

'^1 13.5.7. prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas - CNDT ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Tftulo Vll-A da

Consolidaçãodas Leis doTrabalho, aprovada pelo Decreto-Leine 5,452, de Le de maio de 1943.

13.5.8. Declaraçäo de que, em cumprlmento ao estabelecldo na let ne 9.854, de27lLOlt999, pub]lcada no

DOU de zSlt1ltggg, e ao lnclso XXXlll, do artlgo 7e da Constltulção Federal, não emprega menor de 18

(dezolto)anos em trabalho noturno, pertgoso ou lnsatubre, nem emprega menores de 16 (dezessels)anos

em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partlr de 14 (catorze) anos, em conformidade com o

lnclso Vl do art. 68 da Lel ne L4,L331202f'

13.5.9. Na forma do que dispöe oart,42 da Lei Complementar ne 123 de 14.L2.2006, a comprovação de

regularidade flscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para

efeito de assinatura do contrato.

13.5,10. Para efeito do disposto no subitem aclma, as mlcroempresas e empresas de pequeno porte, por

ocaslão da partlclpação neste procedlmento llcltatórlo, deveräo apresentar toda a documentação exigida

^,,, para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

13.5.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o

prazo de 05 (cinco) dtas útels, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor

do certame, prorrogáveis por lgual perfodo, a critério da Admlnistração PrJblica, para a regularização da

documentação, pagamento ou parcelamento do déblto'

L1,S,L1, A não regularização da documentaçäo, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejulzo das sanções previstas na lel e neste edital, sendo facultado

à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para a assinatura do

contrato, nos termos deste edital.

13.6. DECLARACöES

13.6.1.. Declaração que cumpre os requisltos legais para a qualificação como (microempresa ou empresa de

pequeno porte ou cooPerativa);
t3,6,2. Declaração de inexistência de fato impeditlva;
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13.6.3, Declaração de que atende aos requisitos de habilitação;

13.6.4. Declaração de atendlmento aos direltos trabalhistas;

13.6.5. Declaração de reservas de cargos;

13.6.5. Declaraçäo de autentlcidade dos documentos;

14.JUSTIFICATIVA DA NÄO PARTICIPACAO DE EMPRESAS CONSORCIADAS

Destaca-se que a participação de empresas em consórcio em licitaçöes encontra-se disciplinada no art. 15 da

Lei ns 15.13g/202L, que atribuiu à Administração a prerrogativa de admitlr ou não a particlpaçäo de

consórclos nas llcltações, bem como, no caso de sua posslbllldade, llmitar o número de empresas

consorciadas,

Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa

jurfdica poderá partlcipar de licltação em consórcio, observadas as seguintes

normas:

t..,1

S 42 Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade

competente, o edital de licitação poderá estabelecer limite máximo para o

número de empresas consorcladas.

Nesse panorama, a Administração, no uso da discriclonariedade que lhe confere a nova lei das licitações e

contratações públicas, näo permitirá a particlpação de empresas reunidas em consórcio, tendo em vista que

a particlpação de um número maior de empresas dentro na presente licitação propiclará a ampliação da

competltlvidade no certame e a busca da melhor proposta para a admlnistração, posto que a possibilidade

de empresas em reglme de consórcio poderá ensejar a redução do nrlmero de participantes, uma vez que

um consórcio poderia reunir várias empresas e, consequentemente, as empresas associadas deixariam de

competir entre si, reduzlndo as vantagens que a competltlvldade entre as empresas traz para a

Administração, em prejulzo ao interesse públlco.

Para além do que fora exposto, o caso concreto não sinaliza para a necessidade de constituição de consórcio,

especialmente porque o cumprimento das exigências relativas à capacidade técnica e econômico-financeira

não demandam a conjugação de maiores esforços dos licitantes.

Registra-se, oportunamente, que a permissão - ou não - de participação de empresas em consórcio é ato

dlscriclonárlo da Administração, à vlsta do que estabelece a Lel ne L4,L33/2O21 que delxa assente que a

partlclpação de empresas em consórcio poderá ser admltida ou não, segundo ato discricionário da

Ad ministração. Veja-se:

Art. 15. Salvo vedação devidamente justlflcada no processo licitatório, pessoa

jurldica poderá partlcipar de llcltaçäo em consórcio, observadas as seguintes

normas

Neste sentldo, citam-se os ensinamentos de Joel Menezes Niebuhr:
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O caput do artlgo 15 da Lei n' t4.t33/2021 delxa claro que adm oa

participação de empresas em consórcio é ato discricionário da Administração:

"Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa jurídica

poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas:

[...]". Portanto, a regra é que as empresas possam participar de licitação

reunldas em consórcio. A exceção é a proiblção à participação de empresas

reunidas em consórcio, o que demanda motivação.S

Ante o exposto e considerando a prerrogativa do Poder PrJbllco sobre a participação empresas em

consórcio, enquanto ato discricionário, resta justlficada a não participação de empresas em consórcio.

15. OBRIGACöES DA CONTRATADA

15.1. Executar os servlços conforme especiflcações do Termo de Referência e de sua proposta, com os

recursos necessárlos ao perfeito cumprlmento das cláusulas contratuais;

15.2. Reparar, corrlglr, remover, reconstruir ou substituir, às expensas, no total ou em parte, os serviços

efetuados em gue se verlficarem vfcios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados, a crltérlo da Administração;

15,3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e Moraes causados pela ação

ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à

Prefeitura ou a terceiros;

15.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de

conformidade com as normas e determinações em vlgor;

15.5. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, relaçäo nominal dos empregados que adentrarão o

órgão para a execuçäo do servlço, os quals devem estar devidamente identificados por meio de crachá e/ou

outro documento equlva lente;

15.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhlstas, soclals, previdenciárias, tributárias, e as demais

previstas na legislação especifica;

15.7. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive

quanto ao cumprimento das Normas lnternas, quando for o caso;

15.8. Relatar à Prefeltura toda e qualquer lrregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

15.9. Não permitlr a utillzação de qualquer trabalhador de menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigo ou insalubre;

15.10. Manter durante toda vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condlções de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

15.11, Durante o ato de prestação dos serviços, os velculos deverão estar com as devidas documentações

regularizadas junto aos órgãos competentes de fiscalização de trânsito;
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15.12. Não transferir a tercelros, por qualquer forma, nem mesmo parclalmente, as as

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrlgada, exceto nas condiçöes se previamente

autorizadas pela Administração;

15.13. 0s servlços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência;

15.14. As caracterlsticas indicadas na proposta vinculam a referida contratação.

15,15.A CONTRATADA está sujeita a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurldicas pela

prática de atos contra administração ptibllca nacionale estrangeira prevista na Lei Federal ne.L2,846/20I3,

regulamentada no âmbito munlclpal pelo Decreto ne. 46/2018. Mediante processo adminlstrativo de

responsa bilização.

16. OBRIGACöES DA CONTRATANTE

São obrigações do Contratante:
16.1. Exiglr o cumprimento de todas as obrigações assumldas pelo Contratado, de acordo com o edital e

seus anexos, proposta adjudlcada e contrato;
16.2. lndicar o local e horário em que deveräo ser executados os serviços;
16.3. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de

acordo com as determlnações do Contrato e do Termo de Referêncla
16.4. Exlglr o cumprimento de todas as obrlgações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
16.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,

anotando em reglstro própiio as falhas detectadas, lndlcando dia, mês e ano, bem como o nome dos

empregados eventualmente envolvidos, e encamlnhando os apontamentos à autoridade competente para

as providências cabfveis;

16.6. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrêncla de eventuais imperfeições no curso da execução

dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
16.7. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestaçäo do servlço, na forma do contrato;

17. INFRACöES E SANCöES ADMINISTRATIVAS

â- 17.1. Comete lnfração adm¡nlstrativa, nos termos da lel, o llcitante que, com dolo ou culpa:

L7,1 ,7. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

t7,t,2, Darcausa à inexecução parcialclo contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento

dos servlços priblicos ou ao lnteresse coletivo;

t7,t,3, Dar causa à inexecução total do contrato;

17,1,4, Deixar de entregar a documentação exigída para o certame ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;

L7,t.5, Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta;

t7.t,6. Não celebrar a ata de registro de preços ou o contrato ou não entregar a documentação exigida para

a contrataçäo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

L7.L.7, Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
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17.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exlgida para o certame ou prestar decla falsao

durante a llcitaçäo;

L7,t,g. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

LT,t,LO.Comportar-se de modo lnldôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

t7,t,Ll. Praticar atos ilfcitos com vistas a frustrar os objetlvos da licitação;

L7,t,12. Pratlcar ato lesivo previsto no art. 5s da Lel ne t2,846, de 2013;

17,2, AAdmlnlstração poderá, garantlda a prévla defesa, apllcar aos llcltantes e/ou adjudlcatárlos as

seguintes sanções, sem prejufzo das responsabllldades civll e crlmlnal:

a) advertência;

b) multa;

c) lmpedimento de licitar e contratar; e

d) declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autorldade que aplicou a penalidade'

17.3. Na aplicação das sanções serão conslderados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstånclas agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela províerem para a Admlnistração PtJbllca;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

t7,4. Para as infraçöes previstas nos itens L7.L.4., 17.L.5 e L7.1.6 a multa será de t0% (dez por cento) do

valor do contrato.

17,5. Para as infraçöes previstas nos itens t7,t,8,17.!.g, L7.!.L0, L7,LJ",t e t7.L.LZ a multa será de 20%

(vinte por cento) do valor do contrato.

L7,6.paraas infrações previstas nos itens !7.L.L,!7.t.2,t7.t.3et7.1.7 a multa será aplicada da seguinte

forma:

a) 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem que os

itens sejam entregues;

bl So/o(cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada delxar de atender às recomendações de

ordem técnica emitldas pela ADMINISTRAçÃo MUNIcIPAL.

cl tO% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução do contrato a

tercelros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;
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dl ZO% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por culpa da

Contratada, sem prejufzo de outras penalldades prevlstas em lei;

L7.7. Assanções de advertência, lmpedlmento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser apllcadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

17.8, Na apl¡cação da sanção de multa será facultada a defesa do lnteressado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

17.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela lnfração admlnistrativa prevista no item t7.t.t',
quando não se justificar a lmposição de penalidade mais grave.

L7,tO, A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infraçöes administrativas relacionadas nos itens 17.1,2, t7,1,3, 17,L.4., t7.t.5, L7.t.6 e t7,L.7, quando não

se justlflcar a imposição de penalidade mals grave, e impedlrá o responsável de licitar e contratar no âmbito

da Admlnistração Pública dlreta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo

prazo máximo de 3 (três) anos.

t7,tL. Poderá ser apllcada ao responsável a sanção de declaração de lnidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das lnfrações dispostas nos itens 17.L.8, 17.1'9, L7.t.t}, L7,Ll'l e L7.L.t2, bem

como pelas infraçöes administrativas previstas nos itens 17,1.2., L7.t.3, L7.7.4, t7.1.5., 17,L.6 e t7.I.7 que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja

duração observará o prazo previsto no art. 156, 55e, da Lei ne 1.4.L33/202L

L7,t2, A recusa injustiflcada do adjudicatário em asslnar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de

proposta em favor do órgão ou entldade promotora da llcltação,

t7,13, A apuração de responsabllidade relacionadas às sançöes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneldade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comlssão composta por 2 (dois) ou mais servidores prlblicos

estatutárlos ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração, preferencialmente com, no

mfnimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e lntimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de sua lntimação, apresentar defesa escrlta e especlficar as provas que pretenda produzir.

t7,1.4. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dlas úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigído à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias riteis, contado do recebimento dos autos.

17,15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intlmação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias rlteis, contado do seu recebimento.
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at7,t6,O recurso e o pedido de reconsideraçäo terão efelto suspenslvo do ato ou da decisão

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

t7,t7, A aplicaçäo das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

rs. oo peonÃo Énco No pnocrsso uqt¡lÓRIo

1g.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, o mais alto padrão de ética

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos

deste item, definem-se as seguintes prátlcas:

a) "prátlca corrupta": oferecer, dar, receber ou sollcitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

objetivo de lnfluenclar a ação de servldor público no processo de llcltação ou na execução de contrato;

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução de contrato;

c) "prátlca conlulada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em nfveis

artificiais e não-competitivos;

d) "práttca coercltlva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, vlsando a lnfluenclar sua partlcipaçäo em um processo llcitatório ou afetar a execução do

contrato.

19. CR|TÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

19.1 - A Contratada deverá adotar boas práticas de otimlzação de recursos / redução de desperdlcios /
menor poluição, tais como:

âa a) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;

b) Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

c) Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de

desperdfcios/pol ulção;

d) Adoçäo de práticas de sustentabllldade na execução dos serviços, quando couber, de acordo com o art. 6e

da lnstrução Normativa SLTI/MPOG ne 1, de 19 de janeiro de 2010.

20. DOTACÃO ORCAMENTAR¡A

20.1, As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta dos recursos respectivos, na dotação

orçamentária: dotação orçamentárla: 0901.08.605.0032.1.018 Programa Bolsa Mercadim - elemento de

despesa: 3,3.90.48.00 Outros Auxllios flnanceiros a pessoas flslcas - Subelemento: 3.3.90.48.90 - Auxflio

financeiro temporário - fonte de recurso: 15OOOOOOOO Recursos não vinculados de lmpostos.
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MTNUTA Do EDITAL oo pnreÃo rternôru¡co Ne 09.005/2025-PE

ANEXO II . PROPOSTA CONSOTIDADA

Local e data

À

Central de Licitação e Pregão

Aracati-Ceará.

REF.: pREGÃO slerRÔMCO N' 09.O0612025-PE

OBJETO: Prestação de serviços de ...................

vAroR GLOBAL DA PROPOSTA: R$- (POR EXTENSO)

Prazo da execução: dias.

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias

Declaro, para os devidos fins, que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre

o objeto, referentes a tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes,

seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a

prestação dos serviços, inclusive a margem de lucro.

Declaro para os devidos fins que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçäo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entrega das propostas.

<<<DATA>>>

<<<ASSINATURA>>>

AVENIDA DRAGÃO DO MAR, NO 260 - CENTRO - CEP: 62.800-000

stTE: ARACATI.CE.GOV,BR - EMAI[: cH EFIADEGABI N ETE@ARACATI. C E. GOV. BR
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VALOR

UNIT.

VATOR

TOTAL

RS

UNIDADE
QUANT

TOTAT
ITEM ESPECTFTCAçÃO

RSVALOR GLOBAL
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MINUTA DO EDITAL DO PREGÃO ETETRÔNICO N9 O9.OO6/2025.PE

ANEXO II¡. MINUTA DOTERMO CONTRATUAL

MUNlClplO DE ARACATI, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF

sob o ne e CGF ne , com sede na Aracati - Ceará,

através da Secretaria de 

-, 

inscrita no CNPJ sob o ne , neste ato representado(a)

por seu(ua) Secretário(a), Sr.(a). , aqui denominado de CONTRATANTE, e de outro

lado , estabelecida na __, inscrita no cNPi sob o ne 

-, 

neste

atorepresentadapelo(a)Sr(a)'portador(a)doCPFn9--.-apenas
denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e

condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULAS CONTRATUAIS

CLÁUSUtA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1,1. O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei Nacional Ne 14.133 l2O2L, o PREGÃO ELETRÔNICO

Ne ...........,./2025-PE e seus Anexos, devidamente homologada, a proposta da CONTRATADA, tudo parte

integrante deste contrato, independentemente de transcrição'

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1. Constituiobjeto do presente instrumento a prestação de serviços de , em execução indireta,

sob regime de empreitada por preço global, em conformidade com o Termo de Referência, a proposta da

contratada e seus anexos, partes integrantes deste instrumento independente de transcrição.

CIÁUSUIA TERCEIRA . DO VALOR E DO PAGAMENTO.

3.1. O valor global da presente avença é de RS

3.2. DOS PREçOS, DA UqUl E DO PAGAMENTO

3.2.1. PREçOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de

pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a prestação de serviços, inclusive

a margem de lucro.
3.2.2. UqUIDAçÃO: A Administração fará a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta) dias, a

contar da efetiva prestação dos serviços e encaminhamento das respectivas notas fiscais/faturas

devidamente atestadas pelo gestor da despesa.

3.2.3. pAGAMENTO: O pagamento será feito no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da liquidação, na

proporção da entrega dos serviços prestados, segundo as ordens de compras/autorização de

fornecimento expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente

atestadas pelo gestor da despesa, e encaminhamento das certidões federais, estaduais e municipais, CRF

FGTS e CND trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta,

através de crédito na conta bancária do fornecedor.
3.2.3.1. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem

AVENIDA DRAGÃO DO MAR, NO 260 - CENTRO . CEP: 62.800-000
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implicará na aprovação definitiva do fornecimento, total ou parcialmente.

3.2.3.2. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA

será cientificada, a fim de que tome providências,

3.2.3.3 Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;

b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer

forma prejudicar a CONTRATANTE; e

c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.
CLÁUSUI.A QUARTA - DA VIGÊNCIA

a.1, O(s) contrato(s) oriundo(s) desta licitação prodr.rzirá(ão)seus jurfdicos e legais efeitos a partir da data

de assinatura do lnstrumento Contratual e vigerá(ão) por !2 (doze) meses, podendo ser prorrogado

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que as condições e os preços permaneçam

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem

ônus para qualquer das partes, nos termos do art. L07 da Lei Nacional ne I4.t33/2O21.
4.1,1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar

a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

(CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade,

de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

ctÁusulA qutNTA - DA oRIGEM DOS RECURSOS

5.1., As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta dos recursos respectivos, na dotação

orçamentária:
DOTAÇÃO: >>>>>>>>>>>>

ELEMENTO:

FONTE:

cLÁusuLA sExTA - DA OBRTGAçÃO DAS PARTES

6.1. A contratada deverá executar o contrato nos locais e prazos estipulados pelo Município de Aracati e

rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas neste edital e seus anexos e na proposta

vencedora, sendo que a não observância destas condições implicará na não aceitação dos mesmos, sem

que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da contratada.
6.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste edital e seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir:

a) Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada, fornecendo à CONTRATANTE relação

nominal dos profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técnica.

b) Executar o contrato através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos

ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo solicitar a substituição daquela

cuja conduta seja julgada inconveniente.
c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o

bom andamento e a boa execução do contrato.
d) Facilitar a ação da FISCALIZAçÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados

pela CONTRATANTE,

e) Responder perante o Município de Aracati, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAçAO,

indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir

na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A

responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas

preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes

e das disposições legais vigentes tra
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f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a

CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por escrito da

CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações a que tenha acesso, a não ser para

fins de execução do contrato.
g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento

de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o contrato, inclusive as contribuições

previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PlS, COFINS, IRPJ, CSLL, emolumentos, seguros de acidentes de

trabalho etc., ficando excluída qualquer solidariedade do Município por eventuais autuações

administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas

obrigações, não se transfere ao Municfpio.
h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,

encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO.

i) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
j) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

k) Utilizar, na execução do contrato, funcionários contratados ou terceirizados, bem como equipamentos

de sua propriedade ou locados, sendo vedada a utilização de funcionários (servidores ou terceirizados da

PMA), e equipamentos de propriedade do Município;
l) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços realizados,

bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que

não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;

m) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto

do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de

materiais nela empregados;
n) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da

execução do contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo, e não excluirá nem reduzirá essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;

o) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da

execução do contrato. A inadimplência do contratado não transfere à Administração a responsabilidade

pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato;
p) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação;
q) Comprovar, sempre que solicitado pela Administração, a reserva de cargos a que se refere a cláusula

acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as

referidas vagas;

r) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art, I24,ll, d, da Lei ne

74.133, de202L;
s) Manter preposto, aceito pela Contratante, para representá-lo na execução do contrato;

t) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do

Trabalho e legislação pertinente.

6.3. A CONTRATADA estará obrigada, ainda, a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e

condições a seguir estabelecidas:
a) Prestar o contrato de acordo com o Termo de Referência e demais anexos deste edital'

b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas pertinentes
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ao objeto contratado.
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços realizados,

bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que

não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho'

d) A Contratada deverá, ainda, dispor dos recursos administrativos, financeiros, de transporte, de

compras, etc. que julgar conveniente para assegurar o bom andamento dos trabalhos, evitar interrupções

e descontinuidades e garantir o fiel cumprimento dos prazos estabelecidos.

6.4. A contratada deverá, ainda, atender ao seguinte:

a) Observar as determinações emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, ll) e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados'

b) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique na execução do contrato.

c) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante.

d) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei ne L4.t33, de 2027.

6.5. A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o edital e seus

anexos, proposta adjudicada e contrato;
b) lndicar o local e horário em que deverão ser prestado os serviços;

c) Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local da entrega, desde que observadas as normas de

segurança;

d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;

e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas pelo

Contratado;
f) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

g) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

h) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento, no prazo' forma e

condições estabelecidos no presente instrumento;

i) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento;
j) Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execução do contrato, ressalvados os

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a

boa execução do ajuste;
k) Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do contrato;

clÁusutA sÉr¡rvln - Dos sERVIços
7.1. DA PRESTAçÃO DOS SERVIÇOS:

7.L.t,A prestação do serviço deverá ocorrer com acionamento feito pela Secretaria de Cidadania

e Desenvolvimento Social por meio de telefone ou e-mail institucional. A empresa contratada

deverá realizar o atendimento e a disponibilização do cartão (físico ou provisór) após a solicitação

formal, assegurando resposta ágil em situações de emergência social.

\
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7.1,2, A contratada nos casos em que o cartão físico não puder ser entregue imediatamente,

disponibilizada solução provisória digital, viabilizando o uso do benefício de forma emergenci

entrega definitiva do cartão;

7.1.3. Haverá um termo de recebimento e devolução constando a data e horário, subscrito pelas partes;

7.1.4. Asecretaria de 

-. 

Reserva-se o direito de efetuar sempre que for necessário,

para verificação do desempenho dos serviços, podendo solicitar a contratada a substituição imediata

daqueles que não estejam atendendo ao contrato.

7.1.g. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à

perfeita execução dos serviços a serem prestados.

7.LtO. DAS ORDENS DE SERVIçOS: Os serviços licitados/contratados serão prestados mediante expedição

de ORDENS DE SERVIçO, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicará os serviços a serem

prestados, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade

financeira da Contratante.
7.t.tt.A ordem de serviço emitida conterá a descrição dos serviços pretendidos e a respectiva quantidade,

devendo ser entregue ao contratado no seu endereço físico ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço

eletrônico.
7.7.72. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de serviço, o fornecedor deverá

prestar os serviços no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o atesto

declarando a prestação dos serviços.

7.L.Ig.A aceitação dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por

vício de qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos

serviços prestados.

7.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: O benefício deverá ser disponibilizado conforme a demanda,

abrangendo todo o território do município de Aracati, incluindo as áreas urbanas e zona rural. A rede

credenciada de estabelecimentos alimentlcios deverá estar distribuída estrategicamente para garantir o

acesso dos beneficiários em todas as regiões.

Além disso, a empresa contratada deve assegurar a logística necessária para o atendimento eficiente em

todas as localidades, facilitando o uso do beneffcio independentemente da localização do usuário,

promovendo inclusão e equidade no acesso à alimentação.

7 ,2.!. Para os serviços objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do Município

de Aracati/CE.
7.2.2. Asinformações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junta ao órgão

solicitante.
7.2.3. No caso de constatação da inadequação dos serviços prestados às normas e exigências especificadas

neste edital e na proposta vencedora, a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo

máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das

penalidades cabfveis, na forma da lei e deste instrumento.

7.2.4.Osprazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogaçäo, desde

que devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela Secretaria.

7.2.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.
7.2.6. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissivo legal e

conveniência, atestados pelo Município de Aracati/CE.

CLAUSUTA OITAVA. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
g.1. A fiscalização e o recebimento do objeto serão feitos por servidor designado pela Secretaria para este
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9.2. A aceitabilidade do objeto deverá ser avaliada pela fiscalização e estará condicionada à correta

execução e ao acompanhamento e atestação das exigências contratuais pela fiscalização e à proposta

adjudicada.
8.3. O objeto deste Contrato será recebido:

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com

verificação posterior da conformidade do serviço com as exigências contratuais.

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar

do recebimento provisório.
8.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a responsabilidade

ético-profissional da contratada pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou

pelo contrato.

clÁusutA NoNA - DA FISCALIZAçÃO DO CONTRATO

9.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente designado para este

fim, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o art. tL7 da Lei Nacional ne

14.t33/2021.
9.2, A fiscalização será exercida pela Secretaria Contratante. Todos os problemas advindos da execução do

contrato serão tratados inicialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se não houver solução

compatível, com o (a) Secretário(a).
9.3. A Contratada deverá se limitar ao fornecimento dos itens especificados no Contrato e na Ordem de

Compras, sob pena de executar e não receber.

9.4 O representante da PMA anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

9,5 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas

aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

9.6. A aceitação pela fiscalização não exime o contratado de suas responsabilidades técnicas e civis.

cLÁUsULA DEZ. DO REAJUSTE E DO REEqUTLIBRIO ECONôMICO.FINANCEIRO

10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento.
10.2, Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados, independentemente de

solicitação do contratado, com base na variação do índice INPC - lndice Nacional de Preços ao Consumidor,

divulgado pelo IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade,
10.3. A aplicação do reajuste se fará a partir do 13e mês a contar da data do contrato, sendo que o seu valor

percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manterá fixo por 12 meses, e assim

sucessivamente a cada 12 meses.

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo

seja divulgado o índice definitivo,
tO.4.t. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços

do valor remanescente, sempre que este ocorrer'
10.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

10.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação

então em vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice a ser adotado em substituição ao índice
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extinto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por

meio de termo aditivo.
10.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
10.8. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

^:'wl,ono.,
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a serem reajustado;

lo = fndice inicial - correspondente ao mês do orçamento;
| = fndice final- correspondente ao mês de aniversário anual do contrato.

10.9. Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior,

caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei

14.L33/202t, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
10.9.1, A Administração deverá se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro, no prazo de até L5 (quinze) dias, a contar da data do pedido.

I0.9.2. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por Termo Aditivo.

clÁusurA oNzE - DAs SANçöES
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

77.7.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
It.t.z. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçäo, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3, dar causa à inexecução total do contrato;
1L.7.4, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;
11.1.5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta;

LL.t.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

I1..t.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;
t|t.g. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

tt.t.1.t. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

LL.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne t2'846, de 2013;

I'J..2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade.
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11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
11.4. Para as infrações previstas nos itens L!.1, ., L1.1.5 e L1.L.6 a multa será de t0%(dez por cento) do

valor do contrato.
11.5. Para as infrações previstas nos itens !!.L.8,17.!.9;t1.'1.IO, Ll-.tt.t e tl.t'L2 a multa será de 20%

(vinte por cento) do valor do contrato.
1L.6. Para as infrações previstas nos itens tL.1.7,!L.L.2,11.1.3 etL.L7. a multa será aplicada da seguinte

forma:
a) t% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem que os

itens sejam entregues;
b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às recomendações de

ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAçÃo MUNIcIPAL.

cl1O% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução do contrato a

terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;

dl 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por culpa da

Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei;

11.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.
11.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item Ltl'L,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

i.1.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.2, LL.L.3,IL.L. ., tlt.s, n.L.6 e tt.t'7, quando não

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo

prazo máximo de 3 (três) anos.

tt.tt. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens IL.L.8, L1.1,9, L1.1.10, LL.LL.L e L.1.12, bem

como pelas infrações administrativas previstas nos itens LI.t.z.,tLt.3,!L.L.4,11.1.5., 11.1.6 e L1.1.7 que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja

duraçäo observará o prazo previsto no art. 156, 55e, da Lei ne 74.L33/2OZL.

tL.tz. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou

entidade promotora da licitação.

11.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração, preferencialmente com, no

mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

ñ
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77.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de adve ':ll;.;,m
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à a

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos'

11.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento'

11.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente'

tt.t7. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

11.18. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a

contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM'

11.i.8.1, Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento

a que o licitante fizer jus.

II.18.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução

fiscal, com os encargos correspondentes.

11.19. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas na Lei Federal ns L4'13312021 e no

instrumento convocatório.
ll.ZO.Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas

neste lnstrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em favor da Contratada

ou cobradas judicialmente, na inexistência deste.

tl.zl.A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampta defesa e a obrigatoriedade de análise

jurídica prévia (art. 160, da Lei ne t4.I33, de 2021).

1.t.ZZ. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art' 16L, da Lei ne 14.133, de

2027],.

I1".Zg. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passfveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne 14.L33/2L.

cLÁusuLA DozE - DA ExrlNçÃo Do coNTRATo

12.1. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de interpelação judicial ou

extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer

dos seguintes casos:

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de

especificações, de projetos ou de prazos;

b) desatendimento das determinaçöes regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade

de concluir o contrato;

e.

):
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d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do cont

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do

anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou

impossibilidade de liberação dessas áreas;

h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz'

12.2.O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

a) supressão, por parte da Administração, de serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial

do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei;

b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três)

meses;

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações

e outras previstas;

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços ou fornecimentos;

e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de

serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a

atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a

desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental'

12.3. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas tt6tt, ttc" e "d" do subitem 12'2 deste edital,

observarão as seguintes disposições:

a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de

guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha

participado ou para o qualtenha contribuído;

b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas

até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do

contrato, na forma da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 desta Lei.

12.4. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito,

independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar

indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo

quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos

artigos 137, 138 e 139 da Lei ne 14.133/202L.

IZ.S. O procedimento de extinção observará os ditames previstos nos artigos 138 e 139 da Lei ne

L4.L33/202!.

clÁusul"A TREZE - PUBI¡CAçÄO

13.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

públicas (pNCp), na forma prevista no art. 94 da Lei I4.L33, de 202t, bem como no respectivo sítio

eletrônico oficial, em atenção ao art' 9!, caput, da Lei ne I4.t33, de202t'

cLÁusuLA cAToRzE - DAS DISPOSIçöES FINAIS

t4.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante.toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação'

L4.2.O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta
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14.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uSo de qualquer das prerrogativas dispostas no art igo

104 da Lei Nacional ne L4.L33/2021.
14.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das

partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei Nacional ne t4'133/2027.

14.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do

contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.

14.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejufzo das responsabilidades contratuais e legais, não

poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.

14J. AAdministração rejeitará, no todo ou em parte, os itens fornecidos em desacordo com os termos do

edital, da proposta e deste contrato.
14.8. lntegram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o

procedimento licitatório e a proposta adjudicada.

t4.g. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos

praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

L .¡O. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pelo Secretário

Ordenador de Despesa mediante aplicação da Lei ne t4.L33/2021.

crÁusurA qulNzE - Do FoRO

15.1. O foro da Comarca de Aracati é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste

Contrato, em obediência ao disposto no $ 1e do artigo 92 da Lei ne L4.t33/202t.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente lnstrumento, perante testemunhas que também o assinam,

para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Aracati, 

- 

de

MUNTCÍPtO DE ARACATI/CE

Secretaria de 

-
CONTRATANTE

de 

-.

RAZÃO SOCIAL

Nome do representante legal

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

t CPF

CPF:
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MINUTA DO EDITAT DO PREGÃO ETETRÔNICO N9 O9.OO6/2025.PE

ANEXO lll.l- MODETO DE DECLARAçöES

MODETO DE DECLARAçÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICRoEMPRESA, MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAT OU EMPRESA DE PEqUENO PORTE

A em'resa 'r.'Jrt"tJ:Ïr,i: ::i :ä :r,:;
portador(a) da Carteira de ldentidade ne

, do CpF ne _, DECLARA que está regularmente enquadrada na

categoria:

E

tr

MICROEMPRESA (ME), nos termos do inciso I do art. 3e da Lei Complementar ne 123 de 14 de

dezembro de 2006.

MTCROEMpREENDEDOR INDIVIDUAL (MEl), nos termos do 5le, art. 18-A da Lei Complementar

ne 123 de 14 de dezembro de 2006.

tr EMPRESA DE pEeUENO PORTE (EPP), nos termos do inciso ll do art. 3e da Lei Complementar ne

123 de 14 de dezembro de 2006.

A LICITANTE declara sua ciência de que perderá o direito ao tratamento jurídico diferenciado previsto

na Lei Complementar ne t23 de 14 de dezembro de 2006 caso incorra em quaisquer situações previstas

no 5 4e do art. 3e da referida Lei, assim como, por qualquer motivo, deixe de se enquadrar na categoria

declarada.

<<<DATA>>>

<<<ASSINATURA>>>
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M¡NUTA Do ED¡TAL oo pneeÃo elerRôrulco Ne 09.006/2025-PE

ANExo nt.u - MoDELo DE orcunnçöes

A PREFEITURA MUNICIPAT DE ARACATI- CE

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.e XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a)

Sr.(a)XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de ldentidade n.e XXXXXXXX e do CPF n.e XXXXXXXX, DECLARA,

para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que

possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como:

l.INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.e L4.133/202I,

em

Especial:

1.1 Não mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado (a) judicialmente, com

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiçöes

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista.

z. NÃo uilLrzAçÃo DE MÃo DE oBRA DE MENoRES

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de

trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de

obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de

14 (quatorze) anos, conforme determina o art.7e, inc. XXX|ll da Constituiçäo Federal.

3. DECLARAçÃO Oe ATENDIMENTO AOS DIREITOS TRABALHISTAS

Está ciente e concorda com äs condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta

apresentada cornpreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento

convocatório.

4. DECLARAçÃO DE RESERVA DE CARGOS

Que para fins do disposto no inciso lV do art. 63 da Lei Federal n3 L4.L33/2021, cumpre as exigências

de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas

em lei e em outras normas específicas.

S.DECLARAçAO Oe AUTENTICIDADE

Declara, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, que toda

documentação anexada ao sistema é autêntica.
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7. REqursrros or xRetutRçÃo

..t inscrito no CNPJ

o¡9
Sr. .............. ........, portador da Carteira de ldentidade ne

e do CpF ¡e .............. , DECLARA, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e

que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

<<<DATA>>>

<<<ASS¡NATURA>>>
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